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NOTA DE ABERTURA 

Com um distanciamento temporal da urgência da notícia que impõe uma publicação diária ou 
semanal, o número 17 da Revista de Cultura Callipole retoma a sua periodicidade regular a um 
ritmo anual, que como é sobejamente conhecido coincide habitualmente com a última semana de 
Novembro. 

Há dezassete anos tinha início a primeira edição de Callipole, concebida como um projecto 
editorial que ambiciona dar expressão escrita à voz de autores locais, nacionais e estrangeiros, 
assim como a temas em torno de Vila Viçosa, no sentido de difundir ideias e factos relativos à 
orientação do pensamento, da arte, da história e das letras, tendo em consideração a inovação 
exigida pela paisagem cultural. 

0 projecto Callipole agrupa, desde 1993, treze publicações que cobrem amplo espaço temá-
tico, configurando os seus conteúdos um mosaico plural, heterogéneo e enriquecedor da criação 
cultural, desprovido de fronteiras ideológicas, científicas ou geográficas, que converte a difusão 
da cultura num repto constante. 

Por isso, hoje, a dezassete anos de distância, podemos olhar para trás com recíproca satis-
fação e, ao mesmo tempo, vislumbrar com optimismo e humilde determinação os reptos do fu-
turo. É gratificante constatar que o número fundador da revista Callipole foi o primeiro de uma 
longa série que configura um projecto com raízes em Vila Viçosa e que continua a fazer caminho, 
fortalecido por uma espécie de elo feito de textos qualificados e de conteúdos especializados nos 
distintos sectores da cultura. 

0 notável acervo das contribuições que fazem parte da presente edição da Revista Callipole 
Permite afirmar que os nossos autores nos oferecem de novo um leque de conteúdos temáticos, 
variados e de grande qualidade. Aos colaboradores habituais, acrescentam-se mais uma vez al-
guns nomes de gente nova que, com a sua dedicação, competência e generosidade, dão lustre à 
edição número 17. Trata-se, pois, de desejável simbiose entre uma colaboração de incidência 
regular e um meritório rejuvenescimento, conseguindo a Revista ao longo do tempo manter a 
maior parte dos seus colaboradores nacionais e estrangeiros e cooptar novos elementos. 

Sendo o objectivo primordial de Callipole a difusão de trabalhos que-incidam sobre a vertente 
local, propósito de esperar numa Revista de Cultura com origens em Vila Viçosa, é natural que o 
mesmo se reflicta, em primeiro lugar, na divulgação das obras de autores calipolenses, que a 
edição número 17 espelha de forma inequívoca. Por outro lado, se a edição anterior de Callipole 
foi testemunha de vários acontecimentos marcantes da vida local, com especial relevância para 
a efeméride do 1 Centenário do Regicídio do Rei D. Carlos e do Príncipe Herdeiro, D. Luís Filipe, 
esta edição continua a abrir portas à divulgação dos quadros vencedores do Prémio de Pintura 
Henrique Pousão e apresenta textos sobre o ilustre pintor calipolense e proeminente figura da arte 
do século XIX, que no ano de 2009 assinala os 150 anos do seu nascimento. 
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Pretendo, também, que esta Nota de Abertura seja um momento celebratório da concertação 
de competências, do reconhecimento das colaborações e dos laços que nos ajudaram a crescer 
e a renovar um projecto de natureza eminentemente cultural. Por isso, quero expressar uma pa-
lavra de apreço e gratidão a todos aqueles que, de um modo ou de outro, contribuíram para dar 
continuidade ao projecto Callipole e que com o seu trabalho tornaram possível a edição do nú-
mero 17 da Revista. Ao Director e ao Conselho de Redacção, aos generosos colaboradores, 
aos leitores, calipolenses e de outras origens, desejáveis companheiros de caminhada e princi-
pais destinatários do nosso labor, expresso os meus sinceros agradecimentos e público reconhe-
cimento. Estou absolutamente convicto de que o melhor património da Revista Callipole são os 
seus colaboradores e os seus leitores. 

0 VEREADOR DO PELOURO DA CULTURA 
Joaquim António Mourão Viegas 
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PARA COMEÇAR... 

Como sempre, no último fim-de-semana de Novembro, sai mais um número de Callipole. 
Desta feita o 17, retomando a cor original de capa 4 que a gráfica que fez a 16 (com a qual 
apenas trabalhámos nesse número) não soube preservar e que a antiga, agora reassumindo a 
publicação, recuperou. 

Apresentam-se 21 autores aos leitores, alguns com mais que uma participação, em conjunto 
de textos que obedece à senda de há muito perseguida: enfoque privilegiado em Vila Viçosa mas 
também um olhar para outras direcções, de modo que a revista não seja apenas aborrecida 
coisa de sítio e se abra a diversos horizontes, próximos ou longínquos, geográficos, de temas 
e de ideias. E que temos? Ora vejamos: de memórias do período hispano-árabe, na Juromenha 
vizinha e estimada, passamos a outra que tal, Elvas, em lembrança de pouco conhecido as-
sociativismo de escravos negros, caçamos com os Bragança, duques e reis, e centramo-nos nas 
lutas camponesas que se processaram na Idade Contemporânea na Península Ibérica. Satisfeitos 
com a História, passamos às Artes que, como se sabe, também têm historial: ficamos a par de 
desconhecidas plantas arquitectónicas da capela-mor dos Agostinhos, damos salto de poucos 
metros e vemos a estátua de D. João IV, observamos manuscritos de música teatral no Paço 
Ducal, deparamo-nos com rico manancial da olaria calipolense, regressamos ao palácio, onde 
veremos livros adquiridos e estimados com carinho paternal pelo nosso erudito último monarca, 
e depois atiramo-nos a três contos variados, um dos quais alusivo a operático galináceo, ilhéu 
e viajante. Entretanto lembramo-nos de homenagear o pintor Henrique Pousão, que ele bem o 
merece, na passagem dos 150 anos da sua morte. Mas como não nos contentamos apenas com 
a História e as Artes, passamos à Fotografia... artística, em forma de rio e barcos, janelas e de 
luxuosa cidade da Europa central. Poesia, há a suficiente, para nos fazer sonhar, e um Tempo 
Vário, de facto variado: admiramos as tradições do povo de Santana de Cambas, perguntamo-
-nos se a abetarda poderá voltar em força à natureza, reflectimos sobre a obra de um promotor 
do turismo português, fantasiamos sobre a acção da televisão e da publicidade, entrevistamos 
filósofo espanhol sobre a questão judaica, passamos em revista a figura de N.a Sr.a da Conceição 
e a sua Mensagem e acabamos em beleza, num regresso ao passado relativamente recente de 
Vila Viçosa, quase vendo plantar as laranjeiras da avenida, quase vendo colocar os primeiros 
tijolos do Cine-Teatro, num tempo em que se apanhava a camioneta da carreira para Lisboa (ou 
dela se descia) em... Borba. 

Callipole manteve colaboradores, recuperou antigos e encontrou oito novos. Que a revista 
nunca esteve encravada com falta de cooperantes, nem os tem em excesso, num saudável equi-
líbrio que se reflecte no facto de na altura de fechar os números não lhe faltar material nem ter 
de se preocupar com sobras. Um ou outro colaborador que não cumpre a promessa de entrega, 
acaba substituído por alguém logo procurado no naipe de contactos do director ou de membros 
do Conselho de Redacção 4 e se ainda assim isso não for possível, o director inventa algo para 
colmatar as falhas, recorrendo a produtos seus ou de outra natureza. Porque para isso também 
ele tem servido... 
E de Director se falando, vem o actual apresentar as despedidas aos leitores, que já o fez ao 

anterior senhor presidente da Câmara Municipal, em carta de demissão, na hora própria, a um 
ano da feitura da Callipole 18, como era desejável boa atitude. Poderá assim o Município encon-
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trar com toda a tranquilidade um substituto à altura dos pergaminhos daquela que é a principal 
interessada em ter novo guia, terceiro da ordem. Ora quando a pessoa que escreve estas palavras 
nunca deu mostras de querer abandonar o barco, perguntar-se-ão os mais desconfiados que terá 
motivado tal atitude. É muito simples de responder, a questão: trata-se apenas da simbiose entre 
cansaço/desgaste e necessidade absoluta de realizar o mais depressa possível importante tarefa 
académica algo atrasada e dois ou três livros que estão em meio. E que cada número de Callipole 
começa todos os anos em finais de Maio e só se considera acabado no dia de lançamento, no 
término de Novembro. Seis meses, portanto, de trabalho duro, complexo e minucioso que com-
preende recepção dos artigos e imagens, logo se concretizando primeira revisão dos textos, sua 
normalização, pré-maquetagem, impressão integral de todo o miolo e passagem a CD. Feito isto 
e levado o material a gráfica, esta começa os trabalhos de composição, findos os quais devolve 
todo o texto ao Director, já com aspecto próximo do final. É conduzida por ele uma segunda revi-
são em que, em geral, se detecta mais ou menos meio milhar de gralhas e outras desconformida-
des. Vai então o Director para a tipografia onde durante um dia, por vezes dois, esses problemas 
são remediados, um a um, em trabalho de pareceria entre ele e o profissional gráfico. Feita nova 
impressão, ainda há lugar a terceira vistoria onde os últimos arranjos são introduzidos. Está a 
partir daí pronta a revista para as máquinas. Não falámos de numerosa correspondência trocada 
entre o Director e os colaboradores e a Câmara Municipal, não falámos dos trabalhos da capa, 
não falámos de todo um sem-fim de preocupações que avançam pelas férias de Verão e que têm 
absorvido o Director desde que a partir do n.° 12 (2004) pegou na Callipole. E que ocuparam 36 
meses da sua vida, três anos de intensa dedicação intelectual, totalmente gratuita, de que não se 
arrepende nem um pouco, mas que já chegam. Afinal de contas, tudo tem um fim... embora a 
porta fique aberta para quando o próximo director ou o seguinte fizer o mesmo que o que agora 
sai... Que reste para a história da revista este ter despachado 1884 páginas, 293 temas (entre 
textos, poesias e conjuntos de fotos) e 529 fotografias, das quais 280 a cores e deixar um legado 
de 60 colaboradores... 

Cumpre dizer que a Câmara Municipal foi inexcedível de atenções, através dos seus funcio-
nários e autarcas, tanto para a revista como para o Director, Conselho de Redacção e colabora-
dores. E todos estes retribuíram essa galhardia de tratamento, oferecendo-lhe um produto que 
a engrandece e hoje é uma das suas melhores imagens de marca. Nunca houve uma atitude 
reprovável por parte de quem financiava a revista; pelo contrário, existiram sempre palavras de 
estima, gratidão e incentivo que se expressaram, por exemplo, nas cerimónias de lançamento, 
pouco habituais em situações similares, na dignidade que o Município lhes imprimiu. 

Aos colegas do Conselho de Redacção e aos colaboradores (muitos deles, amigos de longos 
anos), rasgado agradecimento e elogio, por terem contribuído (sem remuneração, sublinhe-se 
relativamente a eles, também) com o seu esforço investigativo ou inspiracional para a qualidade 
que só um espírito retorcido poderá negar a esta revista. 

Digamos, por fim, que Callipole, produto barato (a CMVV só paga os trabalhos de compo-
sição e impressão) mas extremamente prestigiante, deve por isso mesmo ser sempre acari-
nhado, mude ou não a composição política da equipa dirigente municipal. 0 esforço que deu a 
tanta gente fazer dezassete números, assim o requer e, cremos, assim se fará até muito para 
além do 100... 

0 Director 
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Julumânya / Juromenha 4 Memórias do período 
hispano-árabe (713-1230) 

António Rei 

1. INTRODUÇÃO 

Juromenha foi, sempre, uma fortaleza de 
grande valor estratégico, na defesa da linha do 
Guadiana. 
É sintomático, portanto, que, mesmo du-

rante o período hispano-árabe, a maior parte 
das referências a este castelo seja proveniente 
dos períodos conturbados e conflituosos e não 
daqueles em que predominou a paz; o seu pa-
pel tornava-se mais importante quando a argu-
mentação da força substituía a força da argu-
mentação. 

De qualquer forma, pretendemos neste tra-
balho fazer um ponto de situação relativamente 
a Juromenha, trazendo ao conhecimento geral 
a figura de um letrado hispano-árabe do século 
XI d.C., natural de Juromenha. 

2. A CHEGADA DO ISLÃO 

A chegada do Islão a estas paragens ter-se-
-á dado entre 93 h./712 d.C. (ano da rendição 
de Mérida) e 95 h./714 d.C. (ano da capitulação 
de Évora), atendendo à localização de Jurome-
nha que se situa praticamente a meio caminho 
entre estas duas cidades'. 

Não se sabe se teria existido anteriormente, 
neste local, uma outra estrutura militar. Saben-
do-se no entanto que terão existido outras es-

truturas, tudo aponta para que ao menos aí ti-
vesse existido uma igreja, isto a partir dos 
elementos estruturais visigóticos que se en-
contram incorporados numa das torres do cas-
telo e dos quais o principal é um pé-de-altar2. 

Com castelo ou sem ele, esta região viveu 
entre aquelas datas e os últimos anos do sécu-
lo VIII em paz, e com uma autonomia pactuada 
entre as elites locais moçárabes e as autorida-
des islâmicas. Tal facto ocorreu devido à ine-
xistência de resistência armada ante as novas 
forças islâmicas em presença. 

3. JUROMENHA E AS AUTONOMIAS MU-
LADIS 

Apenas a partir do século III h. / IX d.C., 
mais precisamente na segunda metade dessa 
centúria, quando eclodiram as chamadas "re-
voltas muladis", esta região começou a origi-
nar notícias que acabaram por aparecer nos 
textos árabes, falando concretamente da forta-
leza de Juromenha. 
A razão que levou a tais notícias foi a cada 

vez maior contestação social protagonizada pe-
los muladis e que acabou, mais tarde, por con-
duzir à autonomia política de grande parte do 
Gharb ai-Andalus, o qual foi repartido e governa-
do por várias dinastias de senhores muladis du-
rante cerca de seis décadas, entre 868 e 930. 

1 V. estas datas e respectivo conjunto de factos a eles relativos em REI, António. "Cronologia do Gharb ai-Andalus", in www.fcsh.unUem/cronologias. 

º V CORREIA, Fernando Branco e PICARI), Christophe. "Intervenção Arqueológica no Castelo de Juromenha. Primeiros resultados in Arqueologia 
Medieval' (1992), Mértola/Porto, ed. CAM/Afrontamento, pp. 71-91. 

Callipolc - N.° 17 - 2009 
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Julumânya/Juromenha - Memórias do período hispano-árabe (713-1230) 

António Rei 

Mas, quem eram os muladls? Eram os 
neo-muçulmanos de origem romana-visigoda, 
e que estavam sendo relegados, na estrutura 
social islâmica, para situações mais ou menos 
marginais a despeito de serem numericamente 
maioritários e de, como tal, contribuírem deci-
sivamente para a vivência social e para a pujan-
ça económica de ai-Andalus. 

Começara a haver sinais de contestação já 
na década de 20 do século IX, em Mérida3, e foi 
a partir da década de 60 que, significativamen-
te naquela mesma cidade, se constata o surgi-
mento dos movimentos de autonomia. 

Essas autonomias, na zona ocidental da 
Península, prolongaram-se entre 257/868 e 
318/9304, e o seu principal esteio foi a dinastia 
muladi dos Banú Marwân al-Jilligi, que se as-
senhoreou directamente de uma vasta área do 
ocidente peninsular e também, indirectamente, 
ao estender o seu poder ou protecção sobre 
vários senhores que lhes reconheciam a autori-
dade. Entre uma e outra, era um espaço que 
cobriria o espaço aproximado do actual sul de 
Portugal entre a Serra da Estrela e o mar a sul e 
ainda uma boa parte da actual Extremadura es-
panhola. 

Durante todo esse período a autoridade do 
Emir de Córdova pouco mais seria que nomi-
nal, reduzindo-se à simples menção formal do 
nome do Emir nas orações de sexta-feira, o dia 
santo da semana entre os muçulmanos. 
0 mais famoso da família dos Banú Ma-

rwân foi o primeiro Senhor, e também fundador 
de Badajoz, `Abd ai-Rahmân ibn Marwân al-
-Jilligi, o qual fora o primeiro encabeçar a con-
testação aberta à autoridade do Emir cordovês. 

Era, pode dizer-se, uma quase tradição familiar, 
pois ele era filho do governador muladi de Mé-
rida na década de 30, quando começaram as 
primeiras contestações. 

Em Badajoz assentará a sua dinastia e o 
seu poder, que se prolongarão ambas até aos 
finais do primeiro terço do século X5. 

Será nesta fase de rebelião e de autonomia 
muladi que surgirá, pela primeira vez, uma refe-
rência a Juromenha. 

Entre os partidários da primeira hora de Ibn 
Marwân ai-Jilligi esteve um outro muladi, cha-
mado MakhOi ibn ' Urrar, e em relação ao qual 
se sabe ter sido senhor de Juromenha, entre 
257 h./868 d.C. e 262 h./875 d.C.6. Não se 
sabe se ele também seria originário desta mes-
ma região, mas é possível que o fosse. 
0 protagonismo castrense de Juromenha 

durante a fase de rebelião, sob o domínio de 
Makhúl, terá atingido o seu ponto alto no ano de 
261 h./874 d.C. 

Nesse ano, esta fortaleza foi entendida 
como tratando-se do foco principal da revolta e 
o local onde se reuniam mais rebeldes. Essa 
concentração aconteceu após o regresso de 
Sa'dün ai-Shurumbâgï, outro chefe muladi, 
quando este último, vindo das zonas de frontei-
ra do Norte cristão, onde se tinha refugiado, se 
acolheu a esta mesma fortaleza, junto de 
Makhúl ibn'Umar. 
A leitura, por parte de alguns partidários do 

poder cordovês, da importância estratégica de 
Juromenha dentro da rebelião no Ocidente pe-
ninsular, fez com que o Emir Muhammad I, de 
Córdova, ao deslocar-se com o seu exército em 
direcção ao Ocidente, no intuito de acabar com 

3 ÁLVAREZ, Maria Ángeles Pérez. EuentesArabes de Extremadura, Caceres, Universidad de Extremadura, 1992, pp. 139-141. 
4 Idem, p. 193. 
5 Ibidem. Sobre todo este período, sobre os Banú Marwân e os seus "vassalos", ver ainda SIDARUS Adel. "0 Alentejo durante a Grande Dissidência 

Luso-Muçulmana do Século IX/X", Actas do Encontro Regional de História 4ós e a História», Universidade de Evora, 1990, pp. 31-43; IDEM, 
% Amaia de Ibn Maruân - Marvão", Ibn Maruán, n.° 1, Câmara Municipal de Marvão,1991, pp.13-26; IDEM, % rn Texto Árabe do Século X relativo â 
nova Fundação de Évora e aos Movimentos Muladi e Berbere no Ocidente Andaluz", A Cidade de Évora, n °s 71-76, ed. Câmara Municipal de Évora, 
1988-1993, pp. 7-37. 

6 IBN HAYYÁN, AI-Mugtabis, ed. Makkï, Beirute, 1973, pp. 321.2; 344-8; 355 e 357ss. 
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a revolta, tivesse querido atacar primeiramente 
Juromenha e não Alanje (Qal'at al-Hansh > 
Fortaleza da Serpente), uma outra fortaleza 
próxima de Badajoz, e onde então se encontra-
va 'Abd al-Rahmân ibn Marwân e alguns dos 
seus seguidores mais próximos. 

Só após insistências dos seus conselhei-
ros militares, que precisamente temeriam o 
número de homens acolhidos em Juromenha, 
é que o Emir desistiu daquele primeiro deside-
rato e acabou indo cercar Alanje, por ser esta 
considerada uma praça mais acessível do que 
Juromenha'. 

Após 262 h./875 d.C., com o desapareci-
mento de Makhúl ibn ' Umara, estes territórios 
passaram a integrar os domínios dos Banu 
Marwân. Desde esse momento as praças de 
Juromenha e Terena não mais deixarão de estar 
associadas a Badajoz, como praças do seu 
anel defensivo, até à "Reconquista" cristã. 

Apenas em 318 h./930 d.C., Abd al-Rah-
mân III, o primeiro monarca de Córdova que 
usou o título de Califa, e que como tal se intitu-
lou al-Nâsirli Dini-llâh (0 Protector Vitorioso da 
Religião Divina), acabou por submeter final-
mente o último senhor autónomo de Badajoz e 
dessa forma deu fim a estas autonomias e à 
dinastia dos Banú Marwân9. 

4. JUROMENHA DURANTE 0 CALIFADO 

Depois disto, esta região durante cerca 80 
anos, até 400 h./1009 d.C., passou por um pe-
ríodo de paz interna, como aliás todo o ai-Anda-
lus. 

Em 337 h./948 d.C. o viajante e geógrafo 
oriental Ibn Hawgal, que viajou pela Península 
Ibérica, referiu Juromenha na sua obra Kitâb 
Sürat al-Ard, (Livro da Imagem da Terra) situ-
ando-a a sete dias de viagem desde Santa-
rém, a dois de Aviz, a um de Elvas e a dois de 
Badajoz 10. 
É muito interessante e bastante significa-

tiva esta referência a Juromenha que nos re-
fere a sua importância geográfica, viária e 
eventualmente estratégica (esta última muito 
possivelmente conquistada durante o anterior 
período muladi), e enquanto uma das fortale-
zas do aro defensivo de Badajoz, pois aquele 
viajante, que é entendido como tendo sido um 
possível espião dos Fatímidas do Cairo 11, foi o 
único geógrafo que a referiu num contexto 
não- bélico, desde então até aos meados do 
séc. VII h./XIII d.C. 
A partir de 400 h./1009 d.C. instala-se em 

ai-Andalus a desordem (al-fitna al-kubrâ): o 
Califado entra em colapso e a unidade territorial 
perde-se, havendo a desintegração do espaço 
antes submetido ao Califa, em inúmeros pe-
quenos estados, dependentes de senhores lo-
cais e/ou regionais, e que ficaram conhecidos 
como os "reinos de taifas"12. 

5. JUROMENHA NA TAIFA DE BADAJOZ E 
SOB OS ALMORA VIDAS 

0 Reino de Taifa de Badajoz, onde reinou a 
dinastia dos Banú 1-Aftas, dominou grande par-
te do Ocidente Peninsular e Juromenha fez par-

7 Idem, pp. 349-350. 

a IBN HAMN. AI-Mugtabis, ed. Makki, pp. 372-373. 
9 IDEM, AI-Mugtabis V, ed. Chalmeta, Madrid/Rabat, 1979, pp. 271-272; trad. espanhola M.a Jesús Viguera e E. Corriente, Crónica del Calila Abd al-

-Rahman III, Saragoça, 1981, p. 205. 

10 IBN HAWQAL. Kitáb SOrat al-Ard, ed. J. H. Kramers, LIGA 11, Leyden, E. J. Brill,1967, p. 115; trad. espanhola M.a José Romany Suay, Conliguración 
de/Mundo, Valencia, 1971, pp. 15 e 68. 

11 MIQUEL, André. " Ibn Hawkal", Encyclopédie de I'Islam, 2.1 ed. (E.1.2), Leyden-Paris, Brill-Maisonneuve,1960ss, t. III, pp. 810-811. 

12 Sobre as Taifas, ver D. J. WASSERSTEIN, "Mulúk ai-Tawá'if - II", E.1.2, t. VII, pp. 552-555. 
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te desse reino 13. Durante as Taifas, Juromenha 

defendeu Badajoz dos ataques dos exércitos 

da Taifa de Sevilha, em 442 e 43 h./1050 -1 

d.C. 14. E anos mais tarde, em 461 e 62/1068-

69, terá tido também participação castrense, 

na luta fratricida que envolveu dois irmãos, 

Yahyâ e ' Urrar, que disputavam o trono que 

fora de seu pai, e que dominavam respectiva-

mente Badajoz e Évora, as duas principais ci-

dades do reino 15. 

Esse reino durou até 489 h./1095 d.C., 

quando os Almorávidas (movimento refor-

mista berbere vindo do Norte de África que se 

assenhoreou de ai-Andalus) terminaram com 

os vários reinos e unificaram o espaço islâmi-

co peninsular, transformando-o numa região 

dependente do seu império norte-africano. 0 
último rei de Badajoz e os seus filhos foram 

executados pelos almorávidas naquele mes-

mo ano", 

6. JUROMENHA NAS SEGUNDAS TAIFAS 
E SOB OS ALMÓADAS 

No final do período almorávida, já em mea-
dos do século VI h./XII d.C., começam na Penín-

sula a fazer-se sentir sintomas de instabilidade 

social. É a partir do ocidente peninsular que vai 

deflagrar e expandir-se a revolta contra os Almo-

rávidas. Essa revolta sui generis será chefiada 
por um chefe sufi (místico muçulmano) originá-
rio de Silves, chamado Ahmad ibn QâS117. 

Um dos partidários iniciais daquele Ibn 

Qãsi, chamado Abú Muhammad Sidray ibn Wa-

zir, senhor de Évora, veio mais tarde a abando-

ná-lo, e a constituir o seu próprio domínio, con-

quistando, em 541 h./1145 d.C., a cidade de 

Badajoz e seu espaço envolvente, no qual esta-

va, naturalmente, integrada a povoação fortifi-

cada de Juromenha t8. 

Este domínio sobre Badajoz e zonas circun-

vizinhas por parte de Ibn Wazir prolongou-se 

apenas até 543 h./1147 d.C., quando Muham-

mad ibn 'Ali ibn ai-Hajjâm, se alçou com o po-

der nesta cidade e região. E aí se manteve até a 

547h./11151 d.C. 19. 

Entre 547 h./1151 d.C. e 552 h./1156 d.C., 

os Almóadas, novo movimento reformista reli-

gioso vindo do Magrebe, iniciaram uma nova 

reunificação político- militar do espaço islâmico 

Peninsular20. 

Mas em 564 h./1167 d.C., com a chamada 

"Reconquista" já a sul do Tejo, e cerca de um 

13 Sobre a Taifa de Badajoz: TERRÓN ALBARRAN, Manuel. El Solar de IosAltásidas, Badajoz, 1971; IDEM, "Aproximación ala Prosopografia dei Reino 
Taifa de Badajoz: Ias Badajoz, 1971; IDEM, "Aproximación a Ia Prosopografia dei Reino Taifa de Badajoz: Ias Fronteras y el Território", Bataliús 1, 
Madrid, Letrúmero, 1996, p 233-256; PACHECO PANIAGUA, Juan António. "La Taita de Badajoz en tos Geógrafos Árabes", Bataliús I, pp. 201-207; 
E. LÉVI-PROVENÇAL, "Aftasides (Banú 1-Aftas)", E.12, t. I, pp. 249-250; H. R. IDRIS, "Les Aftasides de Badajoz", AI-Andalus XXX (1965), pp. 277-
-290. Embora não directamente tratando a dinastia dos Aftássidas, v. ainda o recente estudo de REI, António. "Os Rostos do Poder na Lisboa das 
Taifas (1009-1093). Novas leituras", in Lisboa Medieval. Os Rostos da Cidade, ed. Horizonte, Lisboa, 2007, pp. 60-70. 

14 Sobre os conflitos entre os Banú'Abbàd, de Sevilha, e os Banú a1-Aftas, de Badajoz, cf.E. LÉVI-PROVENÇAL, "Aftasides (Banú 1-Aftas)", E.1.2, t. I, pp. 
249-250; IDEM, "Abbãdides (Banú'Abbãd)", E.1.2, t. I, pp. 5-7; H. R. IDRIS, "Les Aftasides de Badajoz", AI-Andalus XXX (1965), pp.277-290; COE-
LHO, A. Borges. Portugal na Espanha Árabe, 2.a ed., 2 vols., vol. 2, ed. Caminho, Lisboa, 1989, pp. 213-214; REI, António. "Os Rostos do Poder na 
Lisboa das Taifas (1009-1093). Novas leituras", in Lisboa Medieval. Os Rostos da Cidade, ed. Horizonte, Lisboa, 2007, pp. 60-70. 

15 Cf. n ° anterior, especialmente as três últimas obras. 

16 Ibidem: E.1.2, p. 250; IDRIS, p. 289; REI, António. "Os Rostos do Poder na Lisboa das Taifas (1009-1093). Novas leituras", in Lisboa Medieval. Os 
Rostos da Cidade, ed. Horizonte, Lisboa, 2007, pp. 60-70. 

17 Sobre Ibn Oàsi, ver SIDARUS, Adel. " Novas Perspectivas sobre o Gharb a1-Andalus no tempo de D. Afonso Henriques", Actas do 2.° Congresso 
Histórico de Guimarães, Câmara Municipal de Guimarães / Universidade do Minho, 1997, pp. 247-268. Cf. a Bibibliografia e o Quadro Cronológico 
no final do estudo. 

18 Sobre os Banú Wazir, ver KHAWLI, Abdallah. "La famille des Banú Wazir dans te Garb d'al-Andalus aux XIIe et Xllle siécles", Arqueologia Medieval 
n " 5, ed. CAM/Afrontamento, Mértola/Porto,1997. pp. 103-115. 

19 Idem, p. 107. 

20 COELHO, A. Borges. Portugal na Espanha Árabe, vol. 2, p. 41. 
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ano ou dois depois da tomada de Évora, Geral-
do, o Sem- Pavor, conquista pela primeira vez 
Juromenha para as armas cristãs21. 

Três anos mais tarde, em 567 h./1170 d.C., 
o governador almóada de Sevilha, Sayyid Abo 
Sa'id, reconquista Juromenha para as armas 
islâmicas, mas resolve arrasar esta fortaleza, 
antes de regressar a Sevilha22. A posterior re-
construção, caso não tenha sido antes, poderá 
ter ocorrido por alturas das investidas no Gharb 
levadas a cabo pelo califa almóada Abú Ya'gúb 
Yúsuf durante os anos de 582 e 83 h./1184 e 
85 d.C. 23. 

A doação a priori da fortaleza de Jurome-
nha à Ordem de Évora-Avis por D. Sancho I, 
apenas dois anos depois destas investidas, em 
585 h./1187 d.C.24, não estará desligada desta 
reactivação militar. 

7. JUROMENHA, RIBAT DE FRONTEIRA 

Juromenha, constituía-se a partir deste pe-
ríodo, como uma clara fortaleza de fronteira, 
onde se sediou um ribât (ou arrábida) vem a 
tornar-se numa zâwiya (azóia), nome de local 
cuja defesa está entregue a muçulmanos vo-

luntários que repartem o seu tempo entre as 
actividades bélicas e as práticas espirituais". 

Shaykh ai-Akbar Ibn ai-'Arabi, o maior e mais 
famoso dos místicos do Islão, e que também era 
de origem peninsular, mais precisamente de 
Múrcia, nas suas obras Rúh al-Quds e Durrât 
al-Fakhirat deixou referido o nome de um sufi 
que veio para a guerra na fronteira em finais do 
século VI h./XII d.0 ou inícios do VI h./XIII d.C., 
para o castelo de Juromenha. 

Aqui esteve na guerra, e aqui terá morrido 
mártir (shahid), conseguindo o seu desidera-
to. Chamava-se Abú-I-'Abbâs Ahmad ibn 
Hammam, também conhecido como ash-
Shaqqâq. Esta notícia é atribuível ao ano de 
600 h./1203 d. C.26. 
É possível que alguns, senão todos, os edi-

fícios tipo qubba que existem no actual conce-
lho do Alandroal, onde já foram inventariados 
sete, possam ter tido a sua origem durante 
este último período, em que as preocupações 
espirituais e militares iam a par. Teriam assim 
uma dupla função, num caso, de natureza es-
piritual, funcionariam como retiros; noutro, 
pela sua posição estratégica, eram, por vezes, 
também excelentes postos de vigia e de con-
trolo viário27. 

21 Sobre Geraldo o Sem- Pavor, ver o mais recente estudo sobre esta figura polémica de chefe militar de fronteira, de PEREIRA, Armando de Sousa. 
Geraldo Sem Pavor. Um guerreiro de fronteira entre cristãos de muçulmanos, c. 1162-1176, ed. Fronteira do Caos, Porto, 2008; ver os títulos da 
respectiva Bibliografia, em especial LAPIEDRA, Eva. "Giraldo Sem Pavor, Alfonso Enríquez y los Almohades", Bataliús 1, pp.147-158. 

22 LOPES, David. "0 Cid Português - Geraldo Sempavor, Revista Portuguesa de História, 1(1940), pp. 93-111. 
23 COELHO, A. Borges. Portugal na Espanha Árabe, vol. 2, p. 41. 
24 Doação a priori, pois ocorreu 43 anos antes de ser conquistada. Sobre esta doação ver AZEVEDO, Ruy Pinto de. Os Primórdios da Ordem Militar de 

Évora, Separata do Boletim da Junta Distrital de Évora, n.° 8, 1969, pp. 3-20. 

25 Sobre locais, no espaço Português, que serviram como arrâbidas ou azóias, ver GONÇALVES, José Pires. "As ,<Arrâbidas» de Mêrtola e Juromenha", 
Anais da Academia Portuguesa de História, 2.a série, vol. 27 ( 1981), pp. 9-40; e REI, António. "0 Castelo de Valongo - Estudos Métrico-Construtivo 
e Histórico-Espacial", A Cidade de Évora n,0 5, 2? série, Câmara Municipal de Évora, no prelo. 

26 IBN AL-'ARABÌ. Rúh al-Quds wa Durrãt al-rakhira, trad. FIXAustin, trad. franc. R. Deladriére, Paris, Sindbad,1979, pp. 140-141. 
27 Sobre as qubba/s e as problemáticas que envolvem os edifícios de tipo religioso com origem ou influência islâmica, ver: GONÇALVES, José Pires.A 

Cuba de Monsaraz. Separata deA Cidade de Évora n ° 47 ( 1964), pp. 9-27; IDEM, "Um monumento árabe no arrabalde de Alcântara", Palavra (1979), 
PP. Se 7; IDEM, "As'Arrábidas' de Mértola e Juromenha", Anais da Academia Portuguesa da História, II série, vol. 27 (1981), pp. 9-40; IDEM, "Um 
Oratório Muçulmano do Tipo Morábito no Termo de Terena", Palavra n ° 193 (1983), pp. 1 e 13-16; BORGES, Artur Goulart de Melo. "As Kubbas 
Alentejanas. Monumentos de origem ou influência muçulmana no Distrito de Évora", Actas do Congresso sobre p Alentejo, Beja, Associação de 
Municípios do Distrito de Beja, 1985, vol. I, pp.98-109; CARRETEIRO, Rui. rcCubas» no Alentejo - Trabalho de Levantamento no Distrito de Évora: 

concelhos de Alandroal, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Mourão, Portei e Viana do Alenteio, III vols., Universidade de Évora, 1997, Trabalho 
Final do Curso de História (Património Cultural), policopiado, vol. 1- levantamento topográfico e tipológico; vols. II e III - levantamento fotográfico. 
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Em 628 h./1230 d.C., dá-se a segunda e 
última conquista de Juromenha, no reinado de 
Sancho li, o Capelo2a. 

8. JUROMENHA E A CULTURA LETRADA 
HISPANO-ÁRABE 

A cultura erudita islamo-árabe em al-Anda-
lus não floresceu apenas, nem foi monopólio 
exclusivo dos grandes centros urbanos, como 
Córdova, Sevilha ou Granada. 

Mesmo em cidades de tamanho médio, 
como por exemplo, para o espaço hoje portu-
guês, Silves, Beja, Évora, Lisboa e Santarém, 
houve uma significativa presença cultura129. 

Mas essa dinâmica foi tão poderosa que mes-
mo algumas pequenas localidades não escapa-
ram a ela, antes nela se integraram e também ne-
las surgiram vultos das letras hispano-árabes. 

Temos neste último caso a própria Jurome-
nha, que pouco mais seria que uma fortaleza 
guarnecendo a linha do médio Guadiana. Pois 
também aí foi detectada a presença de um le-
trado andalusi, dela natural. 

Esta presença constata-se na antologia lite-
rária de Ibn Sa'id, al-Mughrib fihulâ al-Maghrib, 
e vai ser esta a nossa fonte principalM. 

Há uma muito recente tradução parcial es-

panhola daquela obra e respectivo estudo com-
plementar, da parte do al-Mughrib respeitante 
ao " Reino de Badajoz", espaço em que Juro-
menha e Terena apareciam integradas, levada a 
cabo por Maria Jesus Viguera, da Universidade 
Complutense de Madrid. 
A investigadora, no entanto, limitou-se ex-

clusivamente ao texto de Ibn Sa'id, não tendo 
explorado, no relativo às informações de cariz 
prosopográfico, as referências subsidiárias 
que aparecem indicadas no respectivo aparato 
crítico da edição que usou 31, e que é a mesma 
que temos entre mãos. 

8. 1. AB(1 ZAKARIYA MUHAMMAD IBN 
ZAKiAL-JULLUMÁNiJUROMENHA > LISBOA 
> TOLEDO > LISBOA (SÉCS. V H. / XI 0. C.) 

Sabe-se muito pouco sobre este poeta de 
Juromenha, pois toda a informação que existe 
sobre ele provém unicamente da obra AI-
Mushib de al-Hijâri, entretanto perdida32, infor-
mação de que Ibn Sa'id foi o depositário. Mais 
nenhuma fonte árabe nos fala dele. 

Abú Zakariya Muhammad ibn Zaki al-Jullu-
mâni ostenta na sua nisba33 a referência clara 
ao seu lugar de origem: ai-Jullumâni ou seja "o 
de Jullumâniya > o de Juromenha". 

28 COELHO, A. Borges. Portugal na Espanha Árabe, vol. 2, p. 42. 
29 ALVES, Adalberto. 0Meu Coração éÁrabe, 2.a ed., Assírio & Alvim, Lisboa,1991, p. 22. 
30 Ibn Sa'id, ai-Mughrib ti hulã ai-Maghrib, 2 vols., ed. Shawgi Dayf, Cairo, Dãr al-Maaref, 1964, Juromenha > p. 378. Já explorámos esta mesma 

fonte árabe, em vários trabalhos sobre esta região (REI, A. "Terena, 1230-1482. Questões topográficas e toponímicas", Callipole n.°s 7-8 (2000), 
ed. Câmara Municipal de Vila Viçosa, pp. 13-21; Idem, "Os Castelos entre o Odialuiciuez e o Odiana (713-1296)", Actas dos Colóquios «Castelo do 
Alandroal - Vil Séculos, 1298/1998», Junta de Freguesia de N a Sr.a da Conceição do Alandroal, 2001, pp. 9-22; Idem, "Os Riba de Vizela, Senhores 
de Terena (1259-1312)", Callipole n ° 9 (2001), ed. Câmara Municipal de Vila Viçosa, pp. 13-22; Idem, 'A fronteira no Sudoeste Peninsular (1234-
-1242) - novas visões da «Reconquista ,, a partir do ,al-Mughdb.. » de Ibn Sa'id de Granada', Arqueologia Medieval n., 8  (2003), Mértola/ Porto, 
ed. CAM/Afrontamento, pp. 29-41; Idem, "As Revoltas Mudéjares no'Algarbe' ibérico em meados do século XIII e a divisa dos Násridas de Granada 
na zona do Médio Guadiana", Callipole n.°s 10-11 (2002-03), ed. Câmara Municipal de Vila Viçosa, pp.19-26), mas já publicámos também, e de 
forma Integral, o relativo a todo o espaço português, v. REI, Antõnio. "0 «Gharb ai-Andalus>, em dois geógrafos árabes dos séculos VII/XIII: Yãgút 
ai-Hamãwi e Ibn Sa'id ai-Maghribi", Medievalista online, ano 1, n.° 1 (2005) IEM1 FCSH4 UNI, 22 pp. (> www.fcsh.unl.pVem/medievalista/PDF). 

31 VIGUERA, Maria Jesús. " El «Reino ,, de Badajoz en el Mugrib de Ibn Sa'id", Bataliús 11- Nuevos estudios sobre el Reino Taifa, ed. Letrúmero, Madrid, 
1999, pp. 225-248. 

32 Sobre este autor e sobre a sua obra desaparecida, cf. BOIGUES, Francisco Pons. Ensayo bio-bibliográfico sobre tos historiadores y geógrafos ara-
bigo-esparloles, 2.1 ed., ed. Philo Press, Amesterdáo,1972 (1? ed., Madrid,1898), pp. 221-223. 

33 Nisba: " adjectivo patronímico ou de procedência", cf. CORRIENTE, Federico. Diccionário Árabe-Espariol, 2.1 ed., ed. Instituto Hispano-Árabe de 
Cultura, Madrid, 1986, p. 756. 
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Foi, em algum momento da sua vida esta-
belecer-se em Lisboa, tendo esta cidade pas-
sado a ser o seu local de residência. Não o seria 
de forma permanente, pois tratava-se de um 
poeta errante que percorreu diversas regiões 
da Península, aliás como muitos outros poetas 
andalusis deste período, que deambulavam de 
corte em corte, em busca de protecção da par-
te de um monarca generoso. 

Assim, sobrevivia, conseguindo o seu sus-
tento através da poesia que compunha e dedi-
cava aos poderosos, principalmente os mo-
narcas. 

Escreveu uma gasida (um dos géneros 
clássicos da poesia árabe) dedicada a Abú-I-
-Hassan Yahyã al-Ma'mún, soberano de Toledo 
que reinou entre 1043 e 1075 34. 
É possível, portanto, que Abú Zakariya te-

nha residido, em algum momento, do reinado 
deste monarca, na cidade de Toledo, e que te-

nha buscado a protecção do mesmo al-
Ma'~, através daquele poema laudatório. 

Desconhecem-se quer a data do seu nasci-
mento de Abú Zakariya quer a do seu falecimen-
to. A única informação cronológica que nos aju-
da a situar a sua vida é aquele poema oferecido 
ao dito monarca que reinou entre aquelas datas. 

No entanto, a partir das datas atrás referi-
das, as dos limites de reinado de al-Ma'mun, 
as únicas que se conhecem para se tentar si-
tuar a sua existência, aventamos que a mes-
ma terá decorrido aproximadamente entre 
1030 e 1090. De qualquer forma, a sua vida 
terá, no entanto, decorrido seguramente no 
século V h./XI d.C. 

Podemos concluir, dizendo que, apesar da 
dimensão modesta da povoação de Jurome-
nha de então, as luzes da cultura hispano-árabe 
também cintilaram entre o Lucefece e o Gua-
diana. 

34 ARIÉ, Rachel. "Espana Musulmana (Siglos VIII-XV)", Historia de Espana dir. M. Tunon de Lara, ed. Labor, Barcelona, 1984, p. 504. 
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Neste artigo prosseguimos as várias abor-
dagens feitas ao estudo das irmandades e con-
frarias de negros no sul de Portugal, umas inse-
ridas em livros e artigos dedicados à história 
dos escravos' e outras objecto de trabalhos 
específicos sobre essas associações'. A con-
fraria do Rosário de Elvas já é conhecida, men-
cionada que foi por autores como António Brá-
sio, A. C. de C. M. Saunders e Rui Rosado 
Vieira3, tendo sido por nós igualmente referida'. 
O que deu lugar ao presente trabalho foi o re-
cente conhecimento do arquivo da Igreja de 
S. Domingos da cidade raiana (onde a confraria 
de negros funcionou), ainda sem organização, 
constituído por um conjunto numeroso de li-
vros, datados entre os séculos XVI e XX, proce-
dentes de duas associações religiosas consti-
tuídas no antigo convento dominicano: a da 
Ordem Terceira de S. Domingos e a de Nossa 
Senhora do Rosário, esta subdividida durante 
mais de um século também em duas, uma de-
signada dos Pretos e outra dos Brancos. Da 
segunda restam hoje 43 livros: 9 da Confraria 

de N.a Sr., do Rosário dos Homens Pretos, ou-
tros 9 da Confraria de N.a Sr., do Rosário dos 
Brancos e 25 posteriores à unificação de am-
bas numa só confraria. Estes documentos, até 
agora inéditos, com excepção de dois', escla-
recem-nos sobre aspectos significativos da 
história e das características da confraria des-
conhecidos ou não abordados, que ajudam a 
compreender melhor o fenómeno do associati-
vismo negro no país. 

Como realçámos já em artigos publicados 
nesta revista, a população negra que viveu em 
Portugal na época moderna teve origem no trá-
fico de escravos que, do século XV ao XVIII, 
encheu o reino de mão-de-obra deportada do 
litoral sub-sariano, a qual se veio juntar à popu-
lação cativa já nele existente, branca, de prove-
niência norte-africana e das costas do Mediter-
râneo oriental. A permanente introdução, ao 
longo de três séculos, de nativos da África cen-
tral e do sul veio alterar a composição da popu-
lação cativa do país, tornando-a maioritaria-
mente negra. 

1 FONSECA, Jorge. Os escravos em Évora no século XVI, ed. Câmara Municipal, Évora, 1997, pp. 109-112; Escravos no sul de Portugal (Séculos 
XVI-XVII), ed. Vulgata, Lisboa, 2002, p. 211-223; Escravos e senhores na Lisboa quinhentista (Tese de doutoramento policopiada), Lisboa, Univer-
sidade Nova, 2008, pp. 595-624; " Escravos em Vila Viçosa", Callipole, n.° 5/6, Vila Viçosa, ed. Câmara Municipal, 1997/98, pp. 37 e 44. 

2 FONSECA, Jorge. "Os negros de Faro e a confraria de N.a Sr., do Rosârio", Anais do Municipio de faro, v. XXXI-XXXII, Faro, ed. Câmara Municipal, 
2001-2002, pp. 113-131; "Para a história dos escravos e negros no Alentejo: a Irmandade de N.a Sr., do Rosârio de Arraiolos (Séculos XVII-XVIII)", 
Almansor (2.' Série), n ° 3, Montemor-o-Novo, ed. Câmara Municipal, 2004, pp. 245-263. 

3 BRASIO, António. Os pretos em Portugal, ed. Agência Geral das Colónias, Lisboa, 1944, p. 103; A. C. de C. M. Saunders, História social dos escra-
vos e libertos negros em Portugal (1441-1555), IN-CM, Lisboa, 1994, pp. 205, 218 e 243; VIEIRA, Rui Rosado. Centros urbanos no Alentejo 
fronteiriço. Campo Maior, Elvas e Olivença, ed. Horizonte, Lisboa,1999, pp. 83-86. 

4 FONSECA,Jorge. Escravos no sul de Portugal, pp. 216-218. 

5 Arquivo da Igreja de S. Domingos de Elvas (AISD), Livro das eleições dos mordomos de N.a Sra do Rosário dos Homens Pretos -1656-1712 e Livro 
das Receitas da Irmandade de N.a Sr.a do Rosário dos Homens Pretos, com inicio em 1688, utilizados por Rui Rosado Vieira na obrafeferida. 
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Por outro lado, a prática corrente de os se-
nhores de escravos libertarem parte deles, gra-
tuitamente ou contra o pagamento do seu valor, 
levou a que se constituísse uma população ne-
gra de libertos e respectivos descendentes. No 
seu conjunto, os negros escravos e libertos, 
assim como os mulatos originados no seu cru-
zamento com a população branca, constituí-
ram uma parte não negligenciável dos habitan-
tes do país, variável de região para região, com 
predomínio para as do sul, sobretudo a orla 
costeira (Lisboa e Algarve), mas também o in-
terior alentejano. Nestas, os escravos, libertos 
e descendentes de negros devem ter constituí-
do entre 5 a 10% da população no século XVI, 
com tendência para o decréscimo daí em dian-
te, desempenhando uma grande variedade de 
funções, da agro-pecuária ao comércio de rua 
e aos ofícios industriais e também nos trans-
portes e serviços. 
A entrada de negros - maioritariamente li-

vres, mas também escravos - em associações 
de base cristã e com fins religiosos como as 
irmandades e confrarias era motivada da parte 
deles pela necessidade de porem fim à "deses-
truturação cultural e emocional" resultante da 
saída das suas terras de origem', integrando-
-se nos valores e instituições dominantes na 
sociedade de acolhimento. Da parte desta, o 
apoio a essa adesão tinha porfim evitar as con-
sequências do desenraizamento dessa minoria 
potencialmente hostil aos seus valores e inte-
resses, fornecendo-lhe um quadro institucional 
e cultural que simultaneamente a pudesse mo-
tivar e assimilar. 0 historiador brasileiro Caio 
Boschi chamou "sincretismo planejado'I a 
esse conjunto de regras e práticas, de base eu-

ropeia mas que incorporava elementos de ori-
gem africana, que condicionava o acesso dos 
negros à organização social estabelecida. Sem 
a sua existência, como afirmou, eles cairiam 
num estado "de anomia social''. Tratou-se, na 
verdade, do resultado da natural interacção de 
duas diferentes tradições que a sociedade eu-
ropeia, ou seja, a dos senhores, aceitou na me-
dida em que não colidia com os seus funda-
mentos e objectivos, pelo contrário, podia ser 
mesmo um factor do seu reforço. 

As associações de negros constituíram-se 
em Portugal sobretudo, embora não exclusiva-
mente, sob a égide do Rosário de Nossa Se-
nhora, cujo culto foi difundido na Europa pela 
ordem de S. Domingos e deu entrada em Portu-
gal no século XV. A causa principal dessa prefe-
rência foi a abertura das confrarias do Rosário 
a todo o tipo de aderentes, "homens, mulheres, 
grandes, pequenos, pobres, ricos, velhos, mo-
ços, livres, escravos, eclesiásticos e seculares 
e também os defuntos ", como as descreveu o 
teólogo dominicano Frei Nicolau Dias, em 
15739. Essa permeabilidade opunha-se ao ex-
clusivismo e elitismo da maior parte das con-
frarias, que eram vedadas a quem fosse "de 
nação infecta ", como os cristãos novos, os 
mouriscos e os negros. Por isso, foi sobretudo 
em conventos dessa ordem e sob a invocação 
de N.a Sr.a do Rosário que se desenvolveu o mo-
vimento associativo das comunidades negras 
em Portugal. 

Essas confrarias eram, em algumas terras, 
mistas de brancos e negros, provavelmente 
confrarias de brancos para as quais, com o au-
mento da população negra, os africanos e seus 
descendentes foram entrando. Em muitos ca-

6 CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas: religiosidade negra e Inquisição portuguesa no Antigo Regime (Tese polic.), Niterói, Univer-
sidade Federal Fluminense, 2000, p. 132. 

7 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder, citado por Daniela Calalnho em Metrópole das mandingas, p. 130. 

8 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder, ed. Ática, S. Paulo, 1986, p. 155. 

9 DIAS, Frei Nicolau. Livro do Rosário de Nossa Senhora, ed. Biblioteca Nacional de Lisboa, 1982, p. 45. 

10 LAHON, Didier. Esclavage et con/réries noires au Portugal durant 1 Ancien Regime (1441-1830), v. II, Paris, EHESS, 2001 (Tese polic.), pp. 479-
480. 
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sos, elas mantiveram-se sempre com carácter 
misto; noutros, o convívio deve-se ter tornado 
difícil, devido aos preconceitos dos brancos e à 
resistência dos negros, levando à formação, 
dentro das mesmas igrejas, de confrarias se-
paradas para cada grupo racial. Mas também 
pode ter sucedido que surgissem logo separa-
das desde o início, com base em iniciativas 
autónomas. Como o estudo destas associa-
ções é ainda muito incompleto não sabemos 
qual dos dois tipos foi predominante, embora 
pareça ter predominado o primeiro, de que se 
conhecem os exemplos de Arraiolos, Beja, Faro 
e Montemor-o-Novo, embora muitos outros 
pudesse ter havido. 0 segundo, característico 
de terras populosas e com grande dinamismo 
social como Elvas, Évora e Lisboa, abrangeu 
também pequenas localidades como Alcácer 
do Sal, Aldeia Galega (hoje Montijo), Ferreira do 
Alentejo, Messejana e Vila Viçosa. Por isso, a 
separação ou não em associações diferentes 
deve ter sido condicionada sobretudo por con-
junturas locais, embora a maior dimensão das 
terras pudesse ter favorecido a separação. 

Acontece, no entanto, que algumas das 
confrarias designadas de Pretos eram tam-
bém, na realidade, mistas pois, ao conhece-
rem-se os registos dos seus confrades, nos 
raros casos em que existem, conclui-se que 
uma grande parte deles era formada por bran-
cos, das mais variadas categorias sociais. A 
essa conclusão chegara já Didier Lahon ao de-
parar com a Irmandade dos Homens Pretos 
(.-) com o título Jesus, Maria, José, erecta no 
convento lisboeta de S. Francisco, pois no perí-
odo de que se conhecem registos (1735 a 
1856), os brancos formaram quase metade 

(40,7%) dos associados 10. Essa presença era 
igualmente vulgar no Brasil 11. Como veremos, 
era também o que se passava em Elvas, o que 
obriga a formular seriamente a hipótese, como 
já o fez o citado historiador12, de ser isso o que 
ocorreria com grande parte das associações 
congéneres denominadas de Pretos. 

Vejamos então o que o arquivo da referida 
igreja elvense nos permite saber da confraria 
denominada de negros. Tudo leva a crer que 
esta antecedeu a dos brancos. A principal fonte 
para tal conclusão é o Tombo da Irmandade de 
N.a Sr.a do Rosário dos Homens Pretos sita no 
convento de S. Domingos desta cidade de Ei-
vas, de 1651 13. Neste livro mandaram os mor-
domos tombar as "escrituras (..) importantes 
à fazenda da dita senhora" (anteriores a essa 
data), que andavam soltas e facilmente se po-
diam perder. Obtiveram para isso licença real, 
entregando a tarefa a um dos tabeliães das no-
tas da cidade, o que confere autenticidade às 
transcrições realizadas. Ora, do tombo cons-
tam escrituras de 1562 e de 1581 relativas à 
compra de foros em azeite destinados a manter 
"a lâmpada de N.a Sr.a do Rosário da Confraria 
dos Pretos "14 e "a lâmpada da Confraria dos 
Pretos de N.a Sr.a do Rosário "15. Os registos 
continuaram, depois disso, até 1706. Daqui se 
tem que concluir ser a associação anterior 
àquela primeira data. 

Segundo outro códice do mesmo arquivo, o 
Livro da Irmandade de Nossa Senhora do Ro-
sário situada no convento de S. Domingos da 
cidade de Elvas, a 25 de Março de 1590 foi 
constituída uma associação -com esse nome 
por um conjunto de membros destacados da 
sociedade local, como Pêro Caldeirão, Pêro 

11 SCARANO, Julita. Devoção e escravidão. A Irmandade de N.' Sr' do Rosário dos Pretos no Distrito Diamantino no século MI, Companhia Editora 
Nacional, S. Paulo, 1976, pp. 130-131. 

12 LAHON, Didier. Ob. cit, v. li, p. 501. 

13 AISD, Tomo [sic] da hirmandade de N.a Sr.' do Rosãr.'o dos Homens Pretos sita no convento de Sam Dominguos desta cidade d Elvas donde esta 
a fazenda que tem Nossa Sr' (..), f. 2. 

14 Idem, f.12 v.-10.2.1562. 

15 Idem, f. 4- 16.10.1581. 
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Nunes Reimão, Gabriel Pires Reimão e João da 
Gama Palha, reunidos no capítulo do mosteiro 
com "muita parte da nobreza" da cidade e "al-
guns do povo" e na presença do prior Frei Do-
mingos da Vitória1ó. De acordo com os estatutos 
então aprovados a irmandade teria 150 irmãos, 
"da imitação do Rosário" (tantos quantas as 
contas do Rosário) e 63 irmãs, "como a coroa 
de Nossa Senhora". 
A iniciativa deve ter tido a intenção de criar 

um espaço para o culto do Rosário pela popu-
lação branca ou mesmo uma irmandade única 
que viesse a absorver aquela de que os pretos 
já dispunham. Esta última hipótese, a ter existi-
do, não teve êxito, porque a partir de 1607 a 
mesma já aparece referida no mesmo livro 
como Confraria de N.aSrado Rosário dos Bran-
cos. Era formada por pessoas de condições 
bastante diversas, umas da nobreza local (cer-
tamente proprietários de terras), clérigos, la-
vradores e advogados mas também por arte-
sãos, comerciantes e criados". Os dirigentes, 
escolhidos em reunião no capítulo do mosteiro 
entre irmãos de primeira condição (nobres) e 
de segunda, eram o juiz, o escrivão e o tesou-
reiro, um mordomo para substituir o juiz na sua 
ausência, mais quatro mordomos de segunda 
condição para gerirem a confraria e pedirem 
esmolas pela cidade. 

Voltando à confraria dos negros, uma das 
melhores fontes para a sua caracterização so-
cial é o Livro de assentos dos irmãos, referente 
à segunda metade do século XVI1 18 e que regis-
ta as entradas dos respectivos associados e a 
quota (ou esmola) que os mesmos se compro-
metiam a pagar. Alguns deles são referidos 
como escravos ou, então, como pretos, baços 
ou pardos forros. Outros têm apenas menção 

do nome e, em muitos casos, da profissão. Há 
pessoas de praticamente todos os níveis so-
ciais: artesãos, lavradores, numerosos milita-
res (abundantes numa praça de guerra da im-
portância de Elvas), padres, licenciados e 
freiras dos mosteiros da cidade, assim como 
detentores de cargos elevados da administra-
ção régia, do exército e da hierarquia eclesiás-
tica. Podem-se apontar como exemplos vários 
cónegos e um arcediago da Sé, gente aparente-
mente da nobreza, como D. Inácio Pereira de 
Aragão e dois corregedores da comarca, Ma-
nuel Becudo de Mendonça e o Dr. Julião de 
Moura Negrão. Em 1665 houve uma adesão 
em bloco, pois o comissário-geral da cavalaria 
Bernardo de Fada, que já era irmão "desta Ir-
mandade de Nossa Senhora do Rosário dos 
Homens Pretos ", inscreveu também "as pes-
soas de sua casa e companhia" que incluíram 
a sua sogra, D. Mariana, o seu filho D. Francis-
co, um alferes, um furriel, 44 soldados e o fer-
rador da mesma19. 

Os escravos e negros forros eram aparen-
temente uma reduzida minoria. Se considerar-
mos apenas o período de 1675 a 1683, os 
escravos e os pretos, baços e pardos forros, 
de ambos os sexos, constituíam só 7,14% do 
total dos inscritos, ou seja, 80 em 1119. Dado 
o cuidado de, nesses casos, a sua cor ou con-
dição cativa ser mencionada, parece-nos pro-
vável que os restantes fossem brancos ou 
mistos já muito claros, pois se tratava de uma 
associação alegadamente de negros e não ha-
veria quáquer restrição à menção da cor dos 
não brancos. Mas é sempre possível que ti-
vesse havido negligência nesse pormenor, 
embora só excepcionalmente e não de forma 
generalizada. 

16 AISD, Livro da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário situada no convento de S. Domingos da cidade d'Elvas na era de mil e quinhentos e noven-
ta anos, f. 4. 

17 Idem, f. 11. 

18 AISD, livro de assentos dos irmãos -1656-1696. 

19 Idem, f.65. 
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Sendo assim do que se tratava era de uma 
irmandade de negros apadrinhada e tutelada 
pelos brancos, pois estes tinham nela um peso 
avassalador. Há exemplos de escravos que fo-
ram inscritos como irmãos pelos respectivos 
senhores, como Luís Pegado, que em 1675 en-
trou por iniciativa do dono, Estêvão Pegado de 
Valadares 20 e o mesmo se deve ter passado 
com os quatro cativos charamelas do governa-
dor João Furtado de Mendonça, que entraram 
todos juntos e se comprometeram "a festejar 
com a charamela na festa do Santo Jubileu", 

provavelmente por decisão do senhor21. Outro 
dono interessado na confraria dos negros foi 
Afonso Garro de Botafogo, dono de Manuel de 
Botafogo. Este nada pagou pela sua adesão em 
1680 p̀or seu senhor haver mandado vir a 
Bula do Jubileu que Sua Santidade concedeu a 
esta Irmandade"22. Esta atitude de patrocínio 
notou-se também noutros locais, como em Vila 
Viçosa, da parte dos duques de Bragança em 
relação aos seus escravos, cujas festas anuais 
em honra da padroeira custearam magnifica-
mente23. Era também vulgar no Brasil, onde 
muitos senhores apoiavam judicialmente as 

pretensões das irmandades de negros contra 
os párocos e consideravam ponto de honra 
conferir o maior brilhantismo às cerimónias em 
que participavam os seus escravos24. 

Havia um claro favorecimento da agremia-
ção da parte da elite elvense e da população em 
geral. É provável que a iniciativa da sua funda-
ção tivesse partido da comunidade negra mas 
que, com o decurso do tempo e por não terem 
sido colocadas restrições à entrada de nin-
guém, acabasse por ser considerada como 
mais uma das confrarias disponíveis para os 
elvenses se associarem no culto à mãe de Cris-
to, tendo-se subvertido a intenção inicial. Tal-
vez não tenha sequer havido intenção de os 
brancos controlarem a associação, dado o re-
duzido número de escravos e negros da cidade 
e não constituírem eles qualquer perigo para a 
ordem social vigente. Esse domínio deve ter 
decorrido, simplesmente, do predomínio nu-
mérico dos brancos e da inferior posição da 
gente de cor. 

Observemos os escravos e negros forros 
que foram irmãos de N.a Sr.a do Rosário de 
1675 a 1683: 

ESCRAVOS E NEGROS INSCRITOS COMO IRMÃOS DA IRMANDADE DE 

N.a SR.e DO ROSÁRIO DOS PRETOS (1675-1677) 

Nome Condição Cor/ actividade Dono Ano 

Luís Pegado Escravo 
Estêvão Pegado de 

Vasconcelos 
1675 

António Raposo Livre Homem baço 1675 

Felonia de Gbngora Escrava Diogo de Góngol"a 1675 

João de Gois Livre Preto, curtidor 1675 

Maria de Gois Livre Filha do anterior 1675 

20 Idem, 1.178. 

21 Idem, f. 204 v. 

22 Idem, f. 241 v. 

23 FONSECA, Jorge. "Os escravos de 0 Teodósio I, duque de Bragança", Callipole, n ° 13, Vila Viçosa, ed. Câmara Municipal, 2005, pp. 43-53. 

24 BORGES, Célia Mala. Escravos e libertos nas irmandades do Rosário, Juiz de Fora, UFJF, 2005, p. 74. 
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José de Melo Escravo 
Martim Mendes de 

Vasconcelos 
1675 

Maria da Cruz Escrava 1. 1675 

Maria Mexia do Rosário Escrava Pêro Mexia Foito 1675 

João Dias da Graça Escravo João Sardinha Brissos 1676 

Maria Martins Livre 
Filha de Francisco Martins, 

homem baço 
1676 

Domingos Vasconcelos Escravo 
Martim Mendes de V 

asconcelos 
1676 

Maria do Rosário Livre Preta da casa de André 
Sequeira 

1676 

Luís Gonçalves Escravo Rui Vaz de Sequeira 1676 

Leonarda Freire Escrava Mulher do anterior 1676 

Engrácia da Mota Escrava Francisco Galhegos 1676 

Elvina Escrava Capitão Manuel Gonçalves 1676 

Antónia Rodrigues Escrava 
Manuel Francisco, estanqueiro 

do tabaco 
1676 

Madalena Escrava 1676 

Manuel Rodrigues Escravo Homem pardo Pedro Vaz, lav. de Moura 1677 

Miguel Furtado Escravo Charamela 
Governador João Furtado de 

Mendonça 
1677 

Domingos Furtado Escravo Charamela 1677 

Pêro Furtado Escravo Charamela 1677 

Francisco Furtado Escravo Charamela " 1677 

Esperança do Rosário Escrava Pêro André, almocreve 1677 

Engrácia Martins Escrava Sebastião Alves, lavrador 1677 

Domingas Pereira 
Escrava Domingos Rego, de Campo 

Maior 
1677 
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ESCRAVOS E NEGROS INSCRITOS COMO IRMÃOS DA IRMANDADE DE 

N" SR.A DO ROSÁRIO DOS PRETOS (1678-1680) 

Nome 

Maria Rodrigues 

Francisca Pinheira 

Francisco de Faria 

Francisco Rodrigues 

Isabel Rodrigues 

Gaspar de Soisa 

Lauriana Pereira 

Manuel Pinto 

Domingas Fernandes 

Ventura de Gôngora 

Maria de Gôngora 

Sebastiana 

Amaro Pereira 

André Mendes 

Antônio Mendes 

Antônia Rodrigues 

João Baptista 

Eugénia Martins 

Manuel Martins 

Maria do Rosário 

Mateus Gonçalves 

Lucrécia de Quintes 

Madalena Rodrigues 

Manuel de Botafogo 

Condição Cor/actividade Dono Ano 

Escrava Antônio Borralho, de Vila Boim 1678 

Escrava Briolanja Pinheira 1678 

Escravo Comissário-geral Bernardo de 
Faria 

1678 

Livre 
Homem pardo da casa de 

Baptista da Fonseca 
1678 

Escrava Manuel Lopes de Oliveira 1678 

Escravo Manuel Gomes de Faria 1679 

Escrava Mulher do anterior " 1679 

Escravo Gabriel Pinto, de Campo Maior 1679 

Escrava Manuel F. Revoltilho, lav. 1679 

Escravo Diogo de Gôngora de Tovar 1679 

Escrava 1679 

Escrava Manuel Rebelo, da 
Pana Gato 

1679 

Escravo " 1679 

Escravo Martim Mendes 1679 

Escravo " 1679 

Escrava Pedro Barreiros 1679 

Escravo Manuel Travassos 1680 

Escrava André Martins 1680 

Escravo 1680 

Escrava João Fragoso, mercador 1680 

Livre Homem pardo, preso na cadeia 1680 

Escrava Manuel de Quintes, boticário 1680 

Escrava Manuel Francisco, lav. 1680 

Escravo Afonso Garro de Botafogo 1680 
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ESCRAVOS E NEGROS INSCRITOS COMO IRMÃOS DA IRMANDADE DE 

N.a SR? DO ROSÁRIO DOS PRETOS (1681-1683) 

Nome Condição Cor/actividade Dono Ano 

Ana Mexia Escrava Pêro Mexia Foito 1681 

M.a de Cabo Verde Escrava António Lopes, ourives 1681 

Benedito Vaz Escravo Francisco Vaz, tecelão de 
sacos 

1681 

Inês Lourenço Escrava Manuel Lourenço, lav. 1681 

Sebastião Gomes Escravo Ant.° Lourenço, lavrador 1681 

Sebastião Pereira Escravo Licenciado Manuel Per.a 1681 

Agostinho Dias Escravo Manuel Dias 1681 

Inocente Valente Escravo Marcos da Silva, mercador 1681 

Clara Escrava José Fangueiro, lavrador 1682 

Francisca Vieira Escrava Manuel Lourenço, lav. 1682 

Gabriel Furtado 
Escravo Governador João Furtado de 

Mendonça 
1682 

Vicente Martins Sardinha Escravo João Sardinha Brissos 1682 

Bernardo Gomes 
Segurado 

Escravo Cónego Manuel Gomes 
Segurado 

1682 

Ant.° Ribeiro Escravo Ant.° Ribeiro Coito 1682 

Sebastião Afonso Escravo Diogo de Gôngora de Tovar 1682 

Engrácia das Virtudes Escrava João Baptista da Silva, trapeiro 
e recebedor da Irmandade 

1682 

Ventura Escravo Manuel Francisco, lav. 1682 

José da Ponte Escravo Álvaro da Ponte 1682 

Susana Sardinha Escrava João Sardinha Brissos 1682 

Manuel Rodrigues Escravo Manuel Lopes, de Olivença 1682 

Catarina de Oliveira Escrava 11 1682 

Ana Cardosa Escrava Morada em Malpica de Castela João Mendes Pinto 1683 

Francisco Escravo Manuel Lopes, de Olivença 1683 

António de Moura Negrão Escravo 
Dr. Julião de Moura Negrão, 

corregedor 
1683 

Ana Escrava Fernando Martins, lav. 1683 
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Luzia Pereira Escrava José Pereira 1683 

Manuel Peca Escravo 1. 1683 

António Cardoso Escravo Comiss.° Bernardo de Faria 1683 

Feliciana Marquesa Escrava Cristóvão Rodrigues Marques 1683 

Francisco Gonçalves Escravo Bartolomeu Gonçalves, 
almocreve 

1683 

Andresa Maria Escrava D. Joana, viúva 1683 

Se tivermos apenas em conta os escravos, 
eles formavam 6,52% dos inscritos - 73 em 
1119 - acima, mesmo assim, dos 1,84% de 
crianças escravas baptizadas em Elvas no sé-
culo XV11 25. 

Outro dos elementos principais para a ca-
racterização social da irmandade é o livro de 
actas das eleições das mesas e dos mordo-
mos, referente aos anos de 1656 a 171226. Nele 
se verifica que as mesmas se realizavam anual-
mente, nas instalações do convento e na pre-
sença do respectivo prior, em dia variável, entre 
a segunda quinzena de Maio e o fim de Junho. 
Excepcionalmente também se realizaram em 
Agosto. Os dirigentes a eleger eram o juiz, o 
escrivão, o recebedor (correspondente ao te-
soureiro de outras associações) e doze mordo-
mos, aparentemente para pedirem esmolas 
pela cidade, um em cada mês do ano27. Eram 
também escolhidos de dois a dez mordomos 
"para o peditório do campo" e, em 1673, um 
para pedir na vizinha vila de Barbacena28, Em 
1674 foi, além dos regulamentares, eleito Mar-
tim Fernandes como "mordomo para requerer 
as camas da irmandade", certamente alguém 
com alguns recursos literários e jurídicos29. 

A escolha era feita "na forma do compro-
misso da irmandade" - que lamentavelmente 
não se conhece -, do seguinte modo. Os mordo-
mos que tinham estado ao serviço na gestão 
prestes a terminar eram chamados "a som de 
campa tangida" para votarem nos novos diri-
gentes, sendo-lhes tomados os votos, um a um, 
pelo prior e pelo escrivão. 0 mesmo faziam o 
juiz, o escrivão e o recebedor. Apurados os mais 
votados, era-lhes comunicada a nomeação 
"para acudirem ao serviço de Nossa Senhora" 
no ano que se iniciava, sendo a aceitação obri-
gatória ("sob cargo de serem riscados de ir-
mãos" se o não fizessem). Tratava-se, portanto, 
de uma forma de eleição bastante fechada, feita 
através de um colégio restrito constituído pelos 
dirigentes em funções no momento da mesma. 
Este método, que também era praticado por cer-
tas confrarias do Rosário brasileiras30, devia ter 
o objectivo de assegurar a continuidade da ac-
ção até aí desenvolvida, mas podia ser também 
um meio de afastar elementos indesejáveis, re-
servando as responsabilidades a um grupo re-
duzido de pessoas. 
0 mesmo leva também a colocar outra 

questão. Algumas das irmandades do Rosário 

25 FONSECA, Jorge. Escravos no sul de Portugal. Séculos XVI-XVII, ed. Vulgata, Lisboa, 2002, p. 21. 

26 AISD, Livro (..) das eleições que se fazem dos mordomos de N,1 Sr.a do Rosário dos Homens Pretos -1656-1712. 

27 Foi isso que veio a passar-se depois da unificação da irmandade dos negros e dos brancos, em 1712 (Estatutos da Contraria de N.a Sr.' do Rosário, 
Capa V - 1712, f. 2 v.). 

28 AISD, Livro (..) das eleições, f. 40. 

29 Idem, f. 43. 

30 BORGES, Célia Maia. Escravos e libertos nas irmandades do Rosário, Juiz de Fora, MF, 2005, pp. 103-104. 
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Rosto do Tombo da Irmandade de N! Sra do Rosário dos Homens Pretos, com casal de negros em oração (1652) 
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conhecidas, como a de Lisboa e a de Faro (esta 
de tipo misto), reservavam o direito de ser elei-
to para os cargos dirigentes a determinados 
associados, embora concedessem àtotalidade 
dos membros o direito de eleger. 0 compromis-
so de Faro separava claramente os irmãos (os 
que eram elegíveis) dos simples confrades 
(que o não eram) afirmando que a associação 
eram simultaneamente irmandade e confra-
ria 31. Na de Lisboa, instituída no convento de 
S. Domingos, embora o compromisso de 1565 
não usasse essa terminologia, excluía de qual-
quer cargo quem não fosse negro e quem fosse 
escravo32. Estes últimos estavam também im-
possibilitados de serem irmãos em Faro, po-
dendo apenas ser confrades. Em Elvas, apa-
rentemente o problema não se colocava sequer. 
Os documentos referem-se sempre a irmãos, 
entre os quais havia escravos e não era preciso 
excluí-los formalmente de qualquer cargo, por-
que as eleições eram efectuadas por um grupo 
restrito que se autorenovava. Aliás, não houve 
nenhum nas cerca de duas centenas de mesá-
rios e mordomos que representaram a irman-
dade na segunda metade do século XVII e pri-
meira década do XVIII. Portanto, tratava-se 
aparentemente apenas de uma irmandade - só 
raramente designada por confraria - e os escra-
vos estavam afastados de qualquer cargo por-
que simplesmente não eram eleitos. 0 mesmo 
não se passava, como veremos, com as digni-
dades honoríficas de rei e rainha. 

As listas de eleitos para os três cargos prin-
cipais e para os de mordomo permitem-nos ca-
racterizar no plano socioeconómico os mem-
bros da irmandade durante, grosso modo, a 
segunda metade de Seiscentos e primeira déca-
da de Setecentos. Se em relação aos lugares de 

juiz e recebedor a menção da profissão dos seus 
ocupantes só excepcionalmente aparece nas 
actas de eleição, em relação aos doze mordo-
mos anualmente escolhidos ela é muito mais 
significativa, reportando-se a 149 diferentes in-
divíduos, que cumpriram 301 mandatos (45,6% 
dos 660 que foram atribuídos no período entre 
1656 e 1712). Vejamos o que nos dizem as lis-
tas de dirigentes desse período. 
A de juizes mostra 19 ocupantes, a mais 

numerosa dos três cargos principais, o que se 
deve à proibição, imposta pelo compromisso, 
de o mesmo indivíduo exercer esse cargo mais 
que dois anos seguidos, o que obrigava a uma 
maior renovação. 0 número de mandatos de-
sempenhados variou entre um e quatro, e só 
num caso chegou aos oito. Pelas, poucas, pro-
fissões referidas (apenas em 5 dos 19) - 1 al-
faiate, 2 alvanés, l cirurgião e 1 mestre de meni-
nos - poderia tratar-se de pretos ou mistos, 
pois essas eram profissões vulgares na comu-
nidade negra. Era também o que ocorria nas 
outras associações de negros conhecidas. 

Os escrivães eram provavelmente brancos, 
o que era também corrente noutras agremia-
ções congéneres, como a de Lisboa, devido à 
necessidade de um certo nível cultural e de 
prestígio social, para conferir credibilidade aos 
actos associativos. 0 compromisso da irman-
dade lisboeta exigia que o escrivão fosse 
"branco e um homem nobre e pessoa de que 
se tenha respeito quando se houver de fazer 
alguma coisa"33. Na de Elvas era sintomático 
que os actos eleitorais fossem presididos pelo . 
prior do convento e pelo escrivão. Nela exerce-
ram essa função um padre e um licenciado (e já 
antes do período que consideramos, em 1649, 
outro clérigo tinha sido escrivão34 ). No período 

31 FONSECA, Jorge e SABÓIA, JOáO. "Os negros de Faro e a confraria de N a Sr.a do Rosário", pp. 123-124. 
32 PEREIRA, Isafas da Rosa. "Dois compromissos de irmandades de homens prelos", Arqueologia e História, 9 ° Série, v. I, Lisboa, Associaçáo dos 

Arqueólogos Portugueses, 1972, pp. 9-47. 

33 PEREIRA, ( saias da Rosa. Ob. cit., p.... 

34 AISD, Tomo da Irmandade de N. a Sr.a do Rosário, f. 113. 
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em análise ocuparam esse cargo 9 indivíduos, 
um dos quais, Manuel Lopes Silvestre, durante 
22 anos. 

Recebedores (ou tesoureiros) houve 12, 
mas só quatro com ocupação conhecida: 3 mer-
cadores, um deles "de pano de linho" e um cur-
tidor. A função exigia responsabilidade e dada a 
abundância de brancos na irmandade deveria 
ser desempenhada por eles também. 0 desta-
que da profissão de mercador devia-se, sem 
dúvida, à maior prática de lidar com dinheiro e de 

fazer contas que os caracterizava em compara-
ção com quem exercia outras actividades, como 
os mesteirais (embora muitos destes, como se 
sabe, vendessem também os bens que produ-
ziam). Foi precisamente um deles, João Baptista 
da Silva, mercador de pano de linho, quem mais 
mandatos cumpriu, 12 no total. 

Quanto aos mordomos, os irmãos escolhi-
dos para essa função cuja profissão foi referida 
na fonte que utilizamos podem agrupar-se no 
quadro seguinte: 

PROFISSÕES DE MORDOMOS DA IRMANDADE (1656-1712) 

PROFISSIONAIS N.° 

Agricultura Mercador de pano de linho 1 

Lavrador 1 Taverneiro 1 

Seareiro 1 Tendeiros 7 

2 Trapeiro 1 

Artesanato 18 

Albardeiros 2 Serviços 

Alfaiates 22 Acarretador 1 

Alvanés 14 Artilheiros 2 

Borracheiro 1 Barbeiros 7 

Caldeireiro 1 Bedel 1 

Carpinteiros 4 Cabo de esquadra 1 

Cerieiros 2 Cirurgião 1 

Cesteiro 1 Criados 3 

Cordoeiros 2 Ferradores 2 

Esteireiro 1 Guarda da aduana 1 

Ferreiros 4 Hospitaleiro 1 

Moleiros 2 Padre (beneficiado) 1 

Oleiros 3 Porteiro da câmara 1 

Sapateiros 19 Rendeiro da cidade 1 

Seleiros 2 Sargento reformados 1 
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Serralheiros 5 

Sombreireiro 1 Soldados 2 

Tecelões 3 Soldados de cavalo 8 

90 Tenente do preboste general 1 

Comércio e transportes Trabalhadores 4 

Aguardenteiros 1 39 

Almocreves 6 Total 149 

Boticários 1 

Além destes foram também eleitos, durante 
alguns anos, como foi dito, mordomos, em nú-
mero variável, que se encarregassem de pedir 
esmolas para as festas da irmandade na área 
rural que envolvia a cidade. Não parece que in-
tegrassem o grupo dos que elegiam anualmen-
te os novos gestores e mordomos. Entre os 17 
COM profissão mencionada, 9 eram lavradores, 
6 eram hortelões, l era moleiro e 1 trabalhador. 

Verifica-se que 60% dos mordomos consi-
derados no quadro eram artesãos - com desta-
que para os alfaiates, os sapateiros e os alva-
nés (pedreiros de alvenaria) - sector em que 
devia laborar grande parte da população mas-
culina de Elvas. Importância significativa ti-
nham também as actividades do comércio e 
transportes, assim como os serviços, com, 
respectivamente, 12% e 25% dos mordomos 
com profissão conhecida. Neste último grupo 
se integravam 15 militares (38% dos profissio-
nais dessa actividade), número que se devia ao 
forte peso da tropa nessa importante praça de 
guerra. É provável que parte dos mordomos 
fosse constituída por negros livres, que podiam 
partilhara função com brancos. Afinal, tratava-
-se de uma irmandade dita de Homens Pretos e 
o cargo de mordomo era fundamental. Mas 
nada sobre isso ficou registado no livro de elei-

ções. Só podemos conjecturar. 
Os restantes livros do arquivo em estudo 

fornecem também dados sobre os membros 
da irmandade e da comunidade negra. 0 Tom-
bo da mesma, de 1651, menciona um tecelão, 
um trapeiro e um sapateiro como irmãos, em 
162535, um cabouqueiro, homem baço, como 
comprador de umas casas foreiras à associa-
ção, em 1603 e Belchior Lopes, também ho-
mem baço, como seu mordomo em 16443e 
0 património e rendimentos da irmandade 

foram descritos em 1681 em livro próprio37. 
Era com eles e com o produto das esmolas que 
conseguiam reunir em peditórios de rua e na 
própria igreja que os dirigentes eleitos faziam 
face aos encargos, permanentes e ocasionais, 
da agremiação. Esta dispunha nesse ano de 13 
foros de azeite, impostos em olivais dos arredo-
res da cidade, pagos pelos respectivos donos, 
que rendiam por ano 27 alqueires. Alguns ti-
nham sido comprados e outros herdados. 
Destinavam-se a alimentar a lâmpada acesa 
junto à imagem da padroeira, na igreja de 
S. Domingos. Mas recebia também 20 foros 
em dinheiro, impostos em casas da urbe, no 
montante de 14 300 réis. Tinha dinheiro que 
emprestava a juros: 50 000 réis a Francisco 
Mexia, barbeiro, do qual recebia anualmente 

35 AISD, Toma da Irmandade de N.ISr^ do Rosário dos Homens Pretos, t. 8-21.8.1625. 
36 Idem, f. 105 v. e 111 V. 
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3125 de juro e 40 000 reis ao alfaiate Miguel 
Rodrigues, que pagava 2500 ao ano. E era dona 
de 3 prédios urbanos: uma morada na rua da 
Pedra, herdada de Catarina Alves, mulher baça, 
outra no adro do mosteiro, herdado de Vitória 
Lopes e outra ainda na rua dos Cavaleiros. Es-
tes prédios estavam arrendados e deles a con-
fraria recebia os respectivos alugueis. 

Quanto aos peditórios, tinham sido objecto 
de licença régia, certamente renovada de anos 
a anos. Na de 1584, Filipe 1 acedia ao que fora 
pedido pelos mordomos da confraria do Rosá-
rio dos Homens Pretos autorizando-os a "pedir 
esmolas que lhe os fiéis cristãos quiserem dar 
por suas devoções dentro da cidade de Elvas". 
A permissão era dada por dois anos38 

Em 1706 foram descritos em livro próprio 
os "escravos foreiros de Nossa Senhora do 
Rosário dos Pretos", que pagavam 100 reis 
por ano de foro à mesa da irmandade. Tratava-
-se, na sua maioria, não de verdadeiros escra-
vos, mas de simples devotos, escravos só em 
sentido figurado, embora recebessem uma ca-
deia (pela qual davam uma esmola variável) 
representativa da sua escravidão espiritual a 
Nossa Senhora39. Esse tipo de manifestação 
devocional à mãe de Deus era vulgar na época, 
recebendo os escravos uma cadeia (ou escra-
va) de metal vulgar ou de prata, conforme o seu 
poder económico. 0 referido livro enumera 146 
pessoas das mais variadas condições, desde 
escravos (apenas 5) e criados, soldados de 
cavalaria e artesãos até padres e freiras e mes-
mo elementos de elevado escalão social, como 
o tesoureiro-mor da Sé D. Manuel de Fresneda, 
o capitão-mor do Redondo e D. Filipa Teresa de 
Abreu de Vasconcelos. Esses foros, receita 
provavelmente conseguida naquele ano para 

fazer face às despesas da organização, soma-
vam-se às outras atrás aludidas. 

Finalmente o Livro das Despesas, iniciado 
em 1683, documenta com rigor as verbas que 
a irmandade despendia ao longo de cada ano e, 
desse modo, aquilo que constituía a sua activi-
dade e funções40. Além da manutenção do pa-
trimónio da agremiação (obras de conservação 
dos prédios que possuía e da própria capela) e 
do pagamento aos seus colaboradores (como 
o andador, que fazia recados, a quem deu, em 
diferentes ocasiões, uma casaca, uma capa, 
calções e sapatos, e o letrado, jurista que se 
encarregava de defender os interesses da ir-
mandade), boa parte dos seus rendimentos era 
empregue a mandar celebrar ofícios pelos ir-
mãos defuntos (a cargo dos frades do conven-
to de S. Domingos, em que a irmandade se si-
tuava) e outra parte significativa nas cinco 
festas anuais que promovia: do Jubileu, de 
Nossa Senhora (aparentemente a mais impor-
tante), da Insígnia, do Espírito Santo e de 
S. Domingos. De todas elas constavam missas 
e procissão, assim como montagem de arma-
ções, oferta de fogaças e outras despesas mi-
údas. As procissões incluíam música, danças 
e repique de sinos. 

Na procissão de Nossa Senhora de 1685 
houve uma dança de seis mulheres e duas dan-
ças de homens, dois "cegos de sanfoninas" 
(instrumento musical de percussão) e outro 
que cantou, um gaiteiro de foles e "um homem 
que foi fazendo uma figura na procissão 41. Fo-
ram tocados os sinos da Sé à passagem do 
cortejo. Na do ano seguinte houve dois caste-
lhanos que tocaram gaitas de foles e os já refe-
ridos cegos tocadores e cantor42. A festa do 
Espírito Santo de 1690 integrou uma dança de 

37 AISD, Livro em que se declarou afazendo que tem a Irmandade de N' Sr' do Rosário dos Homens Pretos -1681, f. 2-44. 

38 Torre do Tombo, Chancelaria de Filipe I, Privilégios, Liv. 5, f. 71 v. - 24.7.1584. 

39 AISD, Livro dos assentos dos escravos foreiros de N.' Sr.'  do Rosário dos Pretos -1706. 

40 AISD, Livro das Despesas. N' Sr.' do Rosário dos Pretos-Início em 1683. 

41 Idem, f. 7 v. 

42 Idem, f.11 v. 

Callipole - N' 17 - 2009 

36 



Elementos para a história do associativismo dos negros em Portugal: 
a Confraria de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos de Elvas 

Jorge Fonseca 

ciganas, três de homens e uma de meninas, 
assim como novamente gaitas de foles43. Da-
vam-se amêndoas às crianças que se vestiam 
de anjos. Já foi referido que em 1677 deram 
entrada como irmãos cinco escravos do gover-
nador da praça de Elvas, todos tocadores de 
charamela, instrumento de sopro, com a obri-
gação de tocarem na festa do Jubile U44. Em 
1679 foram admitidos dois escravos de Mar-
tim Mendes, sem darem a esmola habitual, 
`por irem tangendo um novo instrumento na 
procissão "45. 

A importância atribuída às festas, caracte-
rística das comunidades medievais e moder-
nas por serem momentos de evasão à monoto-
nia e dureza do quotidiano, derivava também, 
no caso das confrarias de negros, de uma ne-
cessidade de afirmação e visibilidade da parte 
destes. Daí, em muitas localidades do reino e 
do império, elas terem assumido característi-
cas mistas da tradição europeia e africana. Do 
que, neste aspecto, se passava em Elvas nada 
transparece nos registos da igreja de S. Domin-
gos. Mas o mesmo já não ocorria quanto à elei-
ção de reis e rainhas. A existência destas digni-
dades assentava numa tradição europeia de 
origem medieval - com a escolha de imperado-
res pelas confrarias do Espírito Santo - que foi 
adoptada pelas associações de negros de Por-
tugal e do Brasil46, associada às festas, por ve-
zes de influência africana, promovidas pelas 
irmandades de negros. 0 compromisso qui-
nhentista da irmandade do Rosário dos Pretos 

erecta em S. Domingos de Lisboa previa a elei-
ção de "príncipes, reis, duques, condes, mar-
queses, cardeais"47, embora só haja provas da 
existência de reis e rainhas48. Também em Vila 
Viçosa se elegia um rei negro entre os escravos 
da casa ducal49. 
A sua função, eminentemente simbólica, 

era presidirem às festas destas irmandades e 
procederem, directamente ou não, à colecta de 
fundos para as mesmas. A eleição era em prin-
cípio anual, embora os mandatos pudessem 
ser renovados. Era uma função muito presti-
giante, no meio local, para os que nela fossem 
investidos, sendo sempre mencionada nos do-
cumentos, em associação com os respectivos 
nomes. Como se tratava frequentemente de es-
cravos, os próprios donos se sentiam lisonjea-
dos com a escolha. Em Minas Gerais, no Brasil, 
onde eram muitas vezes chamados reis do 
Congo, a mesma levava por vezes à alforria 
desses cativos" 

Em Elvas temos várias referências à exis-
tência de tais cargos. Em 1657 foram admiti-
das na irmandade "Isabel de Matos, moça 
baça e solteira, Rainha que é desta Irmandade 
" e "Maria Soares, mulher baça, mãe da nossa 
Rainha"51. Esta podia ser a mesma que em 
1683 a irmandade procurou libertar da prisão 
através de um letrad051. Aparentemente eram 
ambas forras. Em 1659 os mordomos elege-
ram como "Rei preto para servira N. a Sr, e(ss) 
e ano (..) Jacinto Correia, escravo do Capitão 
António Fernandes Marques e por Rainha Felo-

43 Idem, i. 34v. 
44 Livro de assento dos irmãos, f. 204 v. 
45 Idem, f. 219. 
46 SCARANO, Julita. Ob. cit, pp. 112-113. 
47 PEREIRA, Isalas da Rosa. "Dois compromissos de irmandades de homens pretos", Arqueologia e História, 9." série, v. IV, Lisboa, Associação dos 

Arqueólogos Portugueses, 1972, p. 33. 
48 FONSECA, Jorge. Escravos e senhores na Lisboa quinhentista (Tese polic.), Lisboa, Universidade Nova, 2009, p. 617. 
49 FONSECA, Jorge, "Escravos em Vila Viçosa", Callipole, n.* 5-6, Vila Viçosa, ed. Câmara Municipal, 1997-98, p. 37-
50 SCARANO, Julita. Ob. cit., p. 112. 
51 AISD - Livro de assentos dos irmãos, 118. 
52 AISD - LivrodasDespesas - J 683, f.1e2v. 
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nia e o dito Rei prometeu pedirpela cidade com 
a caixa e dar o círio concertado e o mais que é 
costume e com sua dança", não pedindo, po-
rém, antes dos mordomos da mesa53. Anos 
depois, em 1684, os mesários escolheram ou-
tro escravo para a mesma função: Y porque 
Manuel Pessanha, que servia de Rei (..), esta-
va muito velho e entropecido, fizeram enleição 
a voto de todos, para servir de Rei (..) em João 
Voz, escravo de Manuel Vaz Carreto e casado 
com Engrácia Vaz, escrava do dito"54. Esta 
deve ter ficado como rainha. Nesse caso, te-
mos referência a três reis e três rainhas. Aos 
primeiros competia recolher fundos pela cida-
de, com uma caixa, antes das festas, dar um 
círio e também um grupo de dançarinos. Estes 
tanto podiam destinar-se a integrar a procissão 
como a animar o próprio peditório. Uma litogra-
fia oitocentista de um peditório de negros em 
Lisboa, visto por um visitante britânico, mostra 
um grupo de músicos e dançarinos a acompa-
nhar a recolha das esmolas55. Quando os reis 
eram escravos deviam ser provavelmente os 
donos a custear as despesas. Às rainhas cabia 
talvez ajudar os reis nessas tarefas. 

Continuando com as actividades em que a 
irmandade aplicou os seus recursos, a ajuda 
monetária a associados inscrevia-se nelas. Por 
isso em 1686 despendeu uma verba com uma 
"esmola a um irmão pobre" 56 

Outra, de grande significado numa confra-
ria de negros, era intervir judicialmente a favor 
dos irmãos. Por isso gastou em 168E 6580 réis 
de custo de uma sentença da Relação alcança-
da por Guimar Soares "em razão da liberdade 

que a Irmandade intentou tivesse a escrava da 
sobredita" 57. Tratou-se, sem dúvida, de uma 
acção perdida contra a dona de uma irmã es-
crava, que se procurava libertar do cativeiro. A 
defesa da alforria dos cativos associados, fa-
culdade concedida pela coroa a várias irman-
dades de negros, foi uma das suas actividades 
mais salientes e aquela que maior animosidade 
concitou da parte dos senhores. Na Lisboa do 
século XVI acabou por levar mesmo à expulsão 
da irmandade do Rosário dos Pretos do con-
vento de S. Domingos, por pressão dos bran-
cos. Fica-se a saber que também em Elvas era 
praticada. Mas a mesma também intercedia em 
defesa dos negros acusados de crimes. Foi 
exemplo disso a intervenção do letrado da as-
sociação para tirar da cadeia a negra Maria So-
ares, tendo para tal enviado um caminheiro a 
Vila Viçosa, onde provavelmente o caso estava 
a ser tratado". Num âmbito um pouco diferen-
te, foi mandada copiar e trasladar no tombo da 
irmandade a verba do testamento da baça Ca-
tarina Alves, que lhe tinha legado umas casas59 
e feita petição para ser localizado outro testa-
mento, de Inês Varela, antiga escrava, que cer-
tamente também lhe deixara alguns bens" 

Em 1712 e em cumprimento de breves 
pontifícios nesse sentido, destinados a vigorar 
em toda a província dominicana, as duas ir-
mandades dos Pretos e dos Brancos tiveram 
que se juntar numa única. Foi, por certo, o cul-
minar de um longo processo de inevitáveis riva-
lidades entre as duas associações, sedeadas 
nas mesmas igrejas e votadas ao mesmo culto 
do Rosário, ainda para mais marcadas por co-

53 AISD - Livro das eleições, f.7. 

54 Idem, f. 66. 

55 Os negros em Portugal SéculosXVa XIX, Comissão dos Descobrimentos, 1999,p.145. 

56 AISD, Livro das Despesas, f. 16. 

57 Idem, f. 12. 

58 Idem, f.1 e 2 v. 

59 Idem, f. 3 v. e 5. 

60 Idem, f. 20. 
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notações raciais e diferenças de interesses ini-
ludíveis. Em Elvas, essa animosidade raramen-
te se detecta nos documentos. Só em 1669 
aconteceu todos os mordomos da irmandade 
de negros em funções se terem oferecido para 
continuarem ao serviço, animados a ultrapas-
sar "certa dúvida que os mordomos brancos 
lhe haviam movido (..) pera impedirem a sua 
justiça e privilégios da dita Irmandade "61. Não 
se sabe do que se tratava, mas este episódio 
mostra que devem ter existido sempre tensões, 
umas mais de campanário e outras mais sé-
rias, entre uns e outros. 

Nessa medida, em Abril desse ano realizou-
-se uma reunião no convento dominicano de 
Lisboa em que foram dadas directivas tendentes 
à unificação. Tempos depois, a ordem procurou 
aplicar essa medida em Elvas, alegando que no 
respectivo convento "havia necessidade de re-
formar algumas detracções e contendas que 
havia na Irmandade do Santíssimo Rosário, por 
estar dividida em duas, o que não pode ser por 
encontrar a mente dos Pontífices e somente 
deve haver uma, como consta de um breve do 
Pontífice Gregório Xlv". Foi então aprovado um 
novo compromisso, em cujo primeiro capítulo 
se afirmava que nunca a mesma se poderia vol-
tar a dividir em duas irmandades e que "todo 
aquele que, irmão ou mordomo, que nesta ma-
téria forrenftente desde logo haverão porrisca-
do e expulso da Irmandade". Denotando que a 
união não tinha sido pacifica, também foi deter-

minado que "todo o mordomo que fizer alguma 
descortesia em mesa ou fizer pendências per-
turbando a pax e união, subornando os votos 
será pela mesma forma expulso e a mesma 
pena terá todo aquele que apelar ou protestar, 
impugnando as resoluções da mesa", porque 
essa faculdade caberia só ao padre director62. 

De acordo com essas decisões, a 23 de 
Outubro desse ano foi eleita uma nova mesa 
para presidir aos destinos da irmandade unifi-
cada63. Pelo novo compromisso se fica tam-
bém a saber que a agremiação tinha duas sa-
cristias, as quais passariam a estar ligadas por 
dentro. Isto mostra que, até aí, cada irmandade 
dispunha de instalações próprias, separadas 
fisicamente, embora contíguas, do lado direito 
da nave da igreja conventual, como ainda hoje 
é evidente. As novas admissões passaram a 
ser registadas no antigo livro de entradas da Ir-
mandade dos Brancos64 que, a partir de 1713, 
refere alguns escravos e negros livres recém-
-admitidos, onze no total, em 2140 inscritos. 

Os inventários dos bens da irmandade pos-
teriores a 1712 referem, além de várias ima-
gens de Nossa Senhora, duas de S. Benedito de 
Palermo, um dos santos mais venerados pelas 
comunidades negras de todo o mundo (uma 
das quais ainda se mostra numa das capelas da 
igreja), o que evidencia que, mesmo tendo per-
dido o protagonismo anterior, os negros conti-
nuaram ater um lugar na Irmandade do Rosário 
e no mosteiro elvense de S. Domingos" 

61 AISD, Livro das eleigòes, f. 31-32. 

62 AISD, Estatutos da Confraria de N.a Sr.a do Rosario sita no convento de S. Domingos da cidade de Elvas, f. 1-2. 
63 Idem, f. 127. 

64 AIS J, Livro da Irmandade de  Sr.a do Rosário - 1655-1751. 

65 AISD, Livro de Inventário -1712, f. 2 v. 
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Imagem de S. Benedito de Palermo, objecto de culto pelos negros de Elvas Igreja de S Domingos, Elvas 
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INTRODUÇÃO 

Há milhões de anos, quando o homem ainda 
esboçava os primeiros passos num longo com-
bate para garantir o domínio no seu habitat natu-
ral, a caça constituía, para a nossa espécie, um 
dos principais factores de subsistência. A huma-
nidade inventou, construiu e utilizou armas des-
de o princípio dos tempos, que tinham uma du-
pla funcionalidade: a obtenção de alimentos e o 
controlo de um determinado território. 

Nem o advento da agricultura nem, muito 
tempo depois, o exercício organizado da pasto-
rícia obstaram a que os nossos antepassados 
de todas as regiões habitadas do planeta em 
constante mutação se dedicassem abnegada-
mente, durante séculos, ao aperfeiçoamento 
das técnicas de caça para melhor prover o sus-
tento das suas famílias. 

Uma parte importante do que hoje conhe-
cemos a respeito das origens da caça, das téc-
nicas utilizadas nos primórdios da humanida-
de, as armas com que os nossos ancestrais 
capturavam os animais de que se alimentavam, 
foi-nos transmitida a partir de pinturas feitas no 
interior das cavernas. 

A caça foi uma das principais fontes de ins-
piração temática na arte, desde essas primei-
ras manifestações artísticas das primeiras so-
ciedades, até aos nossos dias. 0 estudo da 
caça na arte excede largamente o ãmbito da 
caça em si mesmo, sendo uma fonte funda-
mental para o conhecimento do quotidiano e do 
pensamento humano. 

Desde Altamira até Foz Côa, passando pela 
escultura tumular medieval, as iluminuras re-

nascentistas, a pintura barroca e as artes deco-
rativas em aço, bronze, madeira e marfim, a 
caça na arte é certamente, depois da temática 
religiosa, um dos mais importantes temas na 
produção artística do homem, até final do sé-
culo XIX. Nas artes decorativas do século XVI 
ao século XX, os trabalhos de gravação e talha 
em armas e acessórios de caça testemunham 
de forma eloquente o peso social que a caça 
tinha. 

De facto, a caça e a recolecção foram es-
senciais como forma de sobrevivência e uma 
componente prioritária na definição da dieta 
alimentar humana e da sua estrutura social. 
Esta longa fase inicial, que marcou para sem-
pre o comportamento humano como conse-
quência da sua identificação com a sobrevivên-
cia, foi-se transferindo gradualmente de um 
relação directa de causa e efeito (capacidade 
para obter alimentos, para um simbolismo de 
poder e de lazer). 
A prática da montaria era tida como uma 

arte, fruto de uma experiência secular. Aos ho-
mens mais perspicazes no exercício da monta-
ria surgiu a ideia de recolher e coordenar regras 
e preceitos considerados como os mais profí-
cuos no emprego dos meios usados na monta-
ria e acerca dos modos de proceder. É neste 
contexto que surgem os tratados de montaria, 
repositórios fundamentais para o conhecimen-
to da caça na Idade Média e no Renascimento. 
0 mais famoso tratado de que há conhecimen-
to em língua portuguesa é da autoria de D. João 
1 e designa-se por Livro da Montaria. 0 seu au-
tor procurou dar a conhecer toda a sua experi-
ência e a dos seus monteiros, divulgando práti-
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cas até então zelosamente guardadas'. Este 
manuscrito descreva detalhadamente na pure-
za medieval a caça como um aspecto indispen-
sável na preparação para a guerra. 

Estes dados permitem constatar que de 
facto a caça constitui, no nosso país desde pe-
ríodos remotos da nossa história, um recurso 
natural de extrema importância, e cuja explora-
ção sustentada poderá contribuir, no futuro, 
para o desenvolvimento. 
A partir do século XVI, com o desenvolvi-

mento das armas de fogo, a Caça assumiu 
contornos distintos em termos de estratégias e 
de eficácia. A luta corpo a corpo deixa de carac-
terizar o acto venatório da caça maior. 0 urso 
desaparece no final do século XVI e os javalis e 
veados, que antes eram cobrados à lança, es-
pada e punhal, por vezes também com arco e 
besta, podiam agora ser mais facilmente espe-
rados ou aproximados com uma eficaz carabi-
na de fecho de roda. 
A partir deste período, a caça assumiu gra-

dualmente uma dimensão de lazer, que conti-
nha importante componente no desenvolvi-
mento da destreza a cavalo e na formação do 
carácter. 
A montaria já não era olhada como um 

exercício indispensável, com as virtudes apon-
tadas por D. João I, comparando sempre as 
vantagens em relação a outras actividades, 
mas assumia-se neste período como uma de-
monstração de valentia e tenacidade. 

Como fenómeno social, a caça sofre profun-
da alteração no final do século XVIII, na medida 
em que Revolução Francesa proporcionou aos 
cidadãos o direito de caçar, o que implicou ele-
vados custos para a preservação dos territórios, 
anteriormente condicionados, mas igualmente 
protegidos pelo regime das coutadas. 

Em Portugal, a partir de 1834, com a aboli-
ção do regime da coutada, a caça deixa de ser 

um privilégio das elites, passando a ser, ao longo 
de todo o século XIX, uma actividade acessível 
nos termos da lei a qualquer pessoa. Em 1868, o 
novo Código Civil criou também um novo enqua-
dramento a este nível, alargando progressiva-
mente o âmbito dos seus praticantes. 
A caça, ontem como hoje, é uma actividade 

despertadora de paixões, e se certo é que a sua 
primeira motivação é a pura necessidade, mui-
tos são hoje aqueles que tal como na Idade Mé-
dia caçam por prazer, por diversão ou para sua 
própria glorificação. 

A CAÇA EA CASA DE BRAGANÇA 4 LIGA-
ÇÃO ANCESTRAL.. . 

A Casa de Bragança teve origem em 1401, 
pelo casamento do filho natural de D. João I, 
D. Afonso, com D. Beatriz Alvim, filha do Con-
destável Nuno Alvares Pereira. 0 Senhorio de 
Vila Viçosa foi concedido em 1422 ao neto do 
Condestável, segundo duque de Bragança. Foi, 
desde finais do século XIV, a grande casa se-
nhorial do Reino, com um amplo poder territo-
rial e alargadas clientelas provinciais. 

Esta poderosa Casa Senhorial, gerada ten-
do por base extensos domínios territoriais em 
que a caça, sobretudo a caça maior 4 ursos, 
javalis e veados 4 era um privilégio da nobreza, 
constituiu desde sempre um recurso natural de 
carácter reservado. 

Esta preeminência cortesã no quadro das 
demais casas senhoriais, alicerçava-se numa 
longínqua durabilidade e notável extensão do 
senhorio, com 45 lugares, cerca de 9,5% do 
território do Reino e exercendo poderes jurisdi-
cionais sob 170 000 vassalos, ou seja, 9,4% da 
população do país. Tratava-se de facto de um 
"Sereníssimo Estado, dentro de um Estado", o 
que se traduz no facto de, face à Casa Real, os 

1 D. João I. 0 Livro da Montaria, prefácio de Francisco Maria Esteves Pereira, p. XLI. 
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duques de Bragança serem os únicos equipa-
ráveis em termos de riqueza, no prestígio e no 
poder2. 

Não existia, no entanto, qualquer noção de 
fomento de caça, unicamente um conceito de 
exclusividade de exploração desse recurso, 
como de outros, nomeadamente os florestais. 
A ideia de recorrer a uma horas de prazer vena-
tório para abstracção das sobrecargas morais 
do poder e de preocupações governativas man-
tém-se durante séculos. 

No entanto, havia outro aspecto interessan-
te a considerar: a caça constituía simultanea-
mente uma escola de virtudes e o mais com-
pleto exercício com vista a manter activos e 
preparados os homens de armas. 

Os homens que estiveram na origem e no 
crescimento da Casa de Bragança foram caça-
dores numa época em que caçar era talvez a 
principal actividade de lazer dos poderosos, 
numa época em que se inicia uma transforma-
ção do espírito medieval, em que a caça era o 
lazer típico dos representantes da nobreza, de 
carácter itinerante. 

É também neste período que o quarto du-
que, D. Jaime, idealiza a construção do Paço e 
da Tapada em Vila Viçosa. Este couto de caça 
sofreu diversas remodelações (nomeadamen-
te a ampliação e a construção do Palacete e da 
Capela de Nossa Senhora de Belém, já no Du-
cado de D. João 1), mas sempre constituiu um 
espaço privilegiado para a actividade cinegéti-
ca dos Braganças3. Espaço natural celebrado 
Por Lope de Vega e mencionado por cronistas 
como Morais Sardinha e Oliveira Cadornega, 
comportava guardas e porteiros em número 
bastante elevado. Ainda hoje, constitui um es-

paço idílico e pitoresco, com destaque para o 
montado e campos de tojal, alecrim e esteva. 

No início do século XVI, o Ducado passou a 
ter então importância determinante no reino, 
tendo sido verificado enorme desenvolvimento 
nas décadas seguintes, quer ao nível do poder 
e do prestígio, quer do ponto de vista de inter-
venções patrimoniais e actividades artísticas. 

Vila Viçosa, à sombra do Paço Ducal, as-
sumiu-se como uma Nova Delfos, espécie de 
Parnaso das Artes e das Letras, entre os mea-
dos do século XVI e os anos da Restauração de 
1640, em que o duque D. Teodósio II é apelidado 
de Príncipe Apoio, dado o ambiente de erudição 
de que vivia na época'. Existia em Vila Viçosa 
neste período uma verdadeira corte literária e 
artística, com sólida base humanista, que en-
contra paralelo com a congénere Casa Ducal de 
Medina-Sidónia, dos poderosos Guzman. 
É natural que nesse período de grande acti-

vidade na promoção das artes e da cultura por 
parte dos duques de Bragança, tivessem sido 
encomendadas peças relacionadas com a 
caça. A Ermida de Santo Eustáquio, precisa-
mente na Tapada Real, é representativo exem-
plo desse facto. Contém uma pintura a fresco 
atribuível a André Peres e terá sido encomenda-
da em 1625. Trata-se de um programa narrati-
vo da vida, milagres e martírios de Santo Eustá-
quio, com a presença de um veado com um 
crucifixo, três cães de caça e um cavalo'. 

Também por toda a Europa, foram sendo 
produzidas armas e acessórios de caça, de ele-
vada qualidade artística, testemunhando a mu-
dança verificada no início da Idade Moderna. As 
artes decorativas têm nos objectos relacionados 
com a caça uma das suas mais expressivas apli-

2 CUNHA, Mafalda Soares da, A Casa de Bragança, 1560-1640 4 Prãlicas Senhoriais e Redes Clientelares, Editorial Estampa, Lisboa, 2000. 

3 A definição actual da Tapada Real data de meados do século XVIII, com a construção de um muro de 2,5m, em média, que regula os limites da pro-
priedade. Tem um perímetro actual de 18 quilómetros e a área é de 1.500 hectares. Vivem ali diversas espécies, com destaque para o veado, o gamo 
s o javali. 

4 SARDINHA, Francisco de Morais. Do Antiquissimo Parnaso do Principe D. Teodósio 11 Duque de Bragança. Cod. 107, F 3053 (Microfilme), 1618, 
Biblioteca Nacional de Lisboa. 

5 SERRÀO, Vítor. 0 Fresco Maneirista do Paço Ducal de Vila Viçosa 4 1540-1640, Fundação da Casa de Bragança, Lisboa, 2008. 
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PLANTA DA ANTIGA TAPADA DUCAL DE VILA VIÇOSA 

Tapada Real de Vila Viçosa 
in Sant'Anna Dionísio 4Museu Biblioteca da Casa de Bragança, ed. Fundação da Casa de Bragança,1967 
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A arte de caçar e a Casa de Bragança4 Prática secular 

Tiago Salgueiro 

cações e o património que chegou até aos nos-
sos dias neste campo é muito importante. 

Só neste período se pode afirmar que a 
caça adquiriu novo estatuto que lhe advém dos 
novos hábitos de vida que paulatinamente se 
instalam no espírito renascentista. 0 conforto 
da habitação passa a assumir um maior prota-
gonismo e reduz-se a movimentação da corte. 

Os castelos tornam-se palácios e as patru-
lhas de guerra e de caça passam a ser subme-
tidas a uma maior organização, como não 
acontecera até esse período. Com o palácio, 
nasce o conceito de parque, zona envolvente 
em que começa a existir alguma preocupação 
com o fomento da caça e certo exotismo em 
relação às espécies. 
0 Paço Ducal de Vila Viçosa assume im-

portância decisiva na ligação dos duques à 
caça. A importância da sede da Casa de Bra-
gança e as instalações que o Paço de Vila Viço-
sa disponibilizava convidavam a permanências 
mais longas, tanto mais que obrigava a uma 
viagem com duração de dois ou mais dias, des-
de a capital do Reino. Havia outros locais privi-
legiados para esta actividade, como Salvaterra 
de Magos ou Mafra, mas Vila Viçosa assumiu 
um protagonismo nesta área que não se per-
deu, nem sequer com a aclamação do oitavo 
duque D. João II, como Rei de Portugal. 

Na segunda metade do século XIX, quando 
as linhas ferroviárias passaram a constituir al-
ternativa, Vila Viçosa continuou a ser a zona 
privilegiada de caça, que no entanto obrigava a 
deslocações mais longas e estadias mais pro-
longadas. No entanto, a distância em relação a 
Lisboa foi encurtada, com a construção do 
caminho-de-ferro. A viagem tornou-se mais 
cómoda, apesar de serem utilizados três meios 
de transporte, nomeadamente o barco, para a 
travessia do Tejo, o comboio e os coches. 
0 percurso até Vila Viçosa demorava um dia. 

Reis e Rainhas da Casa de Bragança, como 
D. Pedro li, a Infanta Maria Bárbara, filha do Rei 
D. João V e de Maria Ana de Áustria (Rainha de 

Fresco da Ermida de Santo Eustáquio (1626), atribuído a André 
Peres - Tapada Real, Vila Viçosa 

Espanha pelo casamento com Fernando VI), 
D. Fernando de Saxe-Coburgo-Gotha (Rei con-
sorte pelo casamento com D. Maria ll), D. Luís 
e D. Carlos foram exímios caçadores. 

Os reis e as elites caçavam utilizando normal-
mente dois grandes coldres de sela, com o seu 
par de pistolas, cuja qualidade exibiam com orgu-
lho. 0 mesmo se verificava com as armas bran-
cas, que constituíam objectos de ostentação, 
graças aos excelentes trabalhos de cinzelamento 
em aço e metais preciosos. Como consequência 
do afastamento da caça em relação à arte da 
guerra, as armas diferenciavam-se substancial-
mente, passando a estar reflectida na sua confi-
guração o poder económico e o gosto do possui-
dor. Eram verdadeiros sinais exteriores de riqueza. 

Podemos comprovar por estes dados his-
tóricos que o interesse venatório está associa-
do aos monarcas portugueses dé forma muito 
significativa. 

EVOLUÇÃO DE MÉTODOS E ESTRATÉ-
GIAS... 

Até à Idade Média, as armas utilizadas eram 
sobretudo espadas, lanças, fundas, em conju-
gação com os arcos, bestas e flechas. 

Callipole - N.' 17 - 2009 

45 




























































































































































































































































































































































































































































































